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PORTARIA No- 663, DE 17 DE JULHO DE 2008 (*)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS
NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe conferem o Decreto nº 6.099, de
27 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do IBAMA, publicado no D.O.U. de 27 de
abril o de 2007, e pela Portaria nº 383/08-Casa Civil, publicada no D.0.U de 03 de junho de 2008,

Considerando a criação de 2.000 cargos efetivos de Analista Ambiental por meio da Lei nº
10.410 de 11 de janeiro de 2002, art.1º, parágrafo 2º, II;

Considerando a Portaria nº 135/08-MPOG, de 04 de junho de 2008, que autorizou a realização
do 3º Concurso Público do IBAMA,

Considerando a conjuntura de recomposição do quadro de vagas de pessoal do IBAMA;
Considerando ser notório o interesse da organização em suprir a atual capacidade instalada para

o alcance das metas institucionais e objetivos estratégicos,
Considerando o atual esforço em racionalizar e agilizar o processo estratégico para a condução

do PAC, com destaque para o licenciamento ambiental;e
Considerando a necessidade de reforçar as demais áreas de atuação do IBAMA tais como: o

controle do desmatamento, o manejo sustentável da fauna silvestre e a qualidade ambiental, resolve:
I - Aprovar a estrutura temática que orientará a consecução do concurso conforme a seguir:
a) - Tema I - Regulação, controle, fiscalização, licenciamento e auditoria ambiental;
Subtema I - Licenciamento e auditoria ambiental;
Subtema II - Regulação, controle e fiscalização ambiental.
b) - Tema III - Gestão, proteção e controle da qualidade Ambiental;
c) - Tema IV - Ordenamento dos recursos florestais e pesqueiros;
d) - Tema - V - Conservação do ecossistema e das espécies neles inseridas, incluindo seu

manejo e proteção.
II - Aprovar conforme o anexo I desta Portaria, o quadro de distribuição das vagas para

realização do 3º concurso público do IBAMA.
III - Autorizar antes da realização do certame público a realização de concurso interno de

remoção, disponibilizando as vagas supracitadas, primeiramente, aos Analistas Ambientais do IBA-
MA;

IV - Estipular o prazo de 90 (noventa) dias para a publicação do Edital do Concurso Público
para o provimento das vagas do IBAMA.

V - Esta Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.

ROBERTO MESSIAS FRANCO
Presidente do IBAMA

ANEXO I

Te m a Administração Cen-
tral

Superintendências Unidades Descen-
tralizadas

To t a l

Tema I, Subtema I 55 35 90
Tema I, Subtema II 0 30 30
Tema III 28 12 40
Tema IV 5 25 30
Tema V 35 35
To t a l 88 47 90 225

(*) Republicada por ter saído no DOU nº 138, seção I, página nº 45/46 de 21/07/2008, com incorreção
no original.
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PORTARIA No- 45, DE 21 DE JULHO DE 2008

A PRESIDENTE SUBSTITUTA DO INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE, no uso das atribuições previstas no art. 19, inciso IV do Anexo I ao Decreto
n° 6.100, de 26 de abril de 2007 que aprova a sua Estrutura Regimental;

Considerando o disposto na Lei n.º 9.985, de 18 de junho de 2000, que instituiu o Sistema
Nacional de Unidades de Conservação;

Considerando que o Parque Nacional da Serra dos Órgãos/RJ, PARNASO, atendeu ao art. 27 da
Lei 9.985, de 10 de junho de 2000, no que concerne a elaboração de seu Plano de Manejo; e,

Considerando que o art. 16 do Decreto n.º 4.340 de 22 de agosto de 2002 prevê que o Plano de
Manejo aprovado deve estar disponível para consulta na sede da unidade de conservação e no centro de
documentação do órgão executor, resolve:

Art. 1º Aprovar o Plano de Manejo do PARNA SO.
Art. 2º Tornar disponível o texto completo do Plano de Manejo do PARNASO no Centro

Nacional de Informação Ambiental - CNIA, em meio digital.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

SILVANA CANUTO MEDEIROS

ANEXO

EXTRATO DO PLANO DE MANEJO

Espécie: Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos, no Estado do Rio de
Janeiro. Objetivo: O plano de manejo do Parque Nacional é um documento onde utilizando-se técnicas
de planejamento ecológico, é determinado o Zoneamento do Parque Nacional, caracterizando cada uma
de suas zonas e propondo seu desenvolvimento físico, de acordo com suas finalidades.

O Plano de Manejo do Parque Nacional é dividido em 04 (quatro) encartes e anexo cujas
informações, estão dispostas na seguinte estrutura.
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PORTARIA Nº 226, DE 21 DE JULHO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de
suas atribuições e tendo em vista a delegação de competência prevista no art. 2º do Decreto nº 4.175,
de 27 de março de 2002, resolve:

Art. 1º Autorizar a realização de concurso público para o provimento de cento e cinqüenta
cargos de Oficial de Chancelaria, do Quadro de Pessoal do Ministério das Relações Exteriores -
MRE.

Parágrafo único. O provimento dos cargos a que se refere o caput dependerá de prévia
autorização do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, condicionada à declaração do res-
pectivo ordenador de despesa sobre a adequação orçamentária e financeira da nova despesa com a Lei
Orçamentária Anual e sua compatibilidade com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, demonstrando a
origem dos recursos a serem utilizados.

Art. 2º A responsabilidade pela realização do concurso público para o cargo relacionado no art.
1º será do Subsecretário-Geral do Serviço Exterior do Ministério das Relações Exteriores, a quem caberá
baixar as respectivas normas, mediante a publicação de editais, portarias ou outro ato administrativo.

Art. 3º O prazo para publicação de edital de abertura para realização do concurso público será
de até seis meses contado da publicação desta Portaria.

Art. 4º A realização do concurso público deverá observar o disposto na Portaria MP nº 450, de
6 de novembro de 2002.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

<!ID1254847-0>

PORTARIA Nº 227, DE 21 DE JULHO DE 2008

O MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, tendo em
vista o disposto no art. 9o, inciso II, do Decreto no 6.439, de 22 de abril de 2008, resolve:

Art. 1º Remanejar os limites de movimentação e empenho de que tratam os Anexos I e II da
Portaria Interministerial MP/MF nº 88, de 29 de abril de 2008, na forma dos Anexos I, II e III desta
Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO BERNARDO SILVA

ANEXO I
REDUÇÃO DOS LIMITES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

(DETALHAMENTO CONSTANTE DO ANEXO I DA PORTARIA INTERMINISTERIAL MP/MF
No 88, DE 29 DE ABRIL DE 2008)

R$ Mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES OR-

ÇAMENTÁRIAS
DISPONÍVEL

Custeio Investimento + Inver-
são Financeira

To t a l

33000 Min. da Previdência Social 0 10.000 10.000
T o t a l 0 10.000 10.000

Fontes: 100, 111, 112, 113, 115, 118, 120, 127, 129, 130, 131, 132, 133, 134, 135, 139, 140, 141, 142,
144, 148, 149, 151, 153, 155, 157, 158, 159, 162, 164, 166, 172, 174, 175, 176, 180, 249, 280, 293, e
suas correspondentes, resultantes da incorporação de saldos de exercícios anteriores.

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.
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Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos 

As alterações provocadas pelas atividades humanas em áreas naturais são as principais 
ameaças à biodiversidade. A superpopulação, mais de seis bilhões de pessoas no mundo, e 
o elevado padrão de consumo de uma pequena parcela desta população provocam o 
aumento crescente de intervenções em áreas naturais para utilização na agropecuária ou 
urbanização, com graves conseqüências para as espécies nativas dessas áreas. As 
florestas tropicais, por abrigarem mais de 50% da biodiversidade global em 7% da superfície 
do planeta, são um caso especialmente preocupante (Myers, 1988). A destruição ou 
redução das grandes florestas tropicais remanescentes pode elevar as taxas de extinção a 
níveis inaceitáveis. 

Apesar de todas as dificuldades de gestão, a criação e implantação de Unidades de 
Conservação é considerada a estratégia mais efetiva para garantir áreas naturais em 
condições mínimas de perturbação e intervenção humanas. As Unidades de Proteção 
Integral, em particular, são comprovadamente úteis para a preservação de populações 
naturais ou habitats ameaçados (Terborgh & van Schaik, 2002). 

Entre as diversas iniciativas de criação de áreas protegidas, a do Parque Nacional de 
Yellowstone, nos Estados Unidos, em 1872, é considerada um marco inicial. Somente  seis 
décadas depois tomou-se no Brasil a mesma iniciativa, com a criação dos Parques 
Nacionais do Itatiaia (1937), Iguaçu e Serra dos Órgãos (1939). 

A Lei nº. 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamenta o artigo 225 da Constituição Brasileira 
e institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC, categorizando as 
unidades quanto à sua destinação e uso e estabelecendo normas e diretrizes para sua 
gestão. 

O SNUC estabelece, em seu artigo 27, que as unidades de conservação devem dispor de 
um Plano de Manejo que abranja a área da unidade de conservação, sua zona de 
amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medidas visando a sua integração à 
vida econômica e social das comunidades vizinhas. O Plano de Manejo é definido como “o 
documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade 
de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso da 
área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas 
necessárias à gestão da unidade”. 

Os planos de manejo para as Unidades de Conservação tiveram sua concepção no Brasil 
em 1977, no extinto Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF), um dos órgãos 
constituintes do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA), órgão responsável pela gestão das unidades de conservação federais até 2007. O 
Primeiro Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos foi elaborado por 
técnicos do IBDF e da Fundação Brasileira para Conservação da Natureza (FBCN) e 
publicado em 1980. Em 1995 foi elaborado um Plano de Ação Emergencial e em 2000 um 
Plano de Uso Público. 

Este plano de manejo é uma revisão daquele publicado em 1980 e teve sua elaboração 
iniciada em 2005 e concluída em 2007. Em abril de 2007, foi criado o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade, que assumiu a atribuição de gestão das unidades de 
conservação federais e dentre  essas o Parque Nacional da Serra dos Órgãos. O novo plano 
foi elaborado pelos técnicos do Parque Nacional da Serra dos Órgãos com apoio e 
orientação da então Diretoria de Ecossistemas do IBAMA (hoje Diretoria de Unidades de 
Conservação de Proteção Integral do Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade) e participação do Núcleo de Unidades de Conservação da Superintendência 
do IBAMA no Rio de Janeiro (NUC/IBAMA/RJ). Este instrumento seguiu as diretrizes do 
“Roteiro Metodológico de Planejamento: Parque Nacional, Reserva Biológica, Estação 
Ecológica” (Galante et al., 2002) e está estruturado em quatro encartes: (1) 
Contextualização da UC; (2) Análise regional; (3) Análise da UC; e (4) Planejamento. Este 
plano de manejo foi elaborado com base em informações disponíveis na UC e dados 
produzidos por pesquisas realizadas na região. Contou ainda com a participação de 
pesquisadores, representantes das comunidades do entorno, de montanhistas e do 
Conselho Consultivo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos (PARNASO).  
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Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos 
O Parque Nacional da Serra dos Órgãos é o terceiro parque mais antigo do Brasil. Foi criado 
pelo Decreto 1.822, de 30 de novembro de 1939, para proteger a paisagem excepcional 
deste trecho da Serra do Mar e sua biodiversidade, tendo ainda o objetivo de conservar e 
proteger esta amostra do ecossistema da floresta primitiva da Serra do Mar e dos campos 
de altitude.  

O parque abrange 10.650 hectares dos municípios de Teresópolis, Petrópolis, Guapimirim e 
Magé, ficando a cerca de 16 quilômetros ao norte da Baía de Guanabara, no Estado do Rio 
de Janeiro. A sede principal do PARNASO está situada em Teresópolis, às margens da 
Rodovia BR-116 e junto à área urbana. Em Guapimirim, existe uma sede com importante 
patrimônio histórico, atrativos e infra-estrutura. Em Petrópolis, o parque tem uma pequena 
estrutura para controle do acesso e recepção de visitantes. A Tabela 1, a seguir, caracteriza 
sinteticamente a unidade de conservação: 

 

Ficha Técnica da Unidade de Conservação 
 

Nome da Unidade 
de Conservação  

Parque Nacional da Serra dos Órgãos  

Unidade Gestora 
Responsável 

Parque Nacional da Serra dos Órgãos 

Endereço da Sede Parque Nacional da Serra dos Órgãos 
Avenida Rotariana s/no, Alto do Soberbo, Teresópolis, RJ 

CEP: 25960-602 
(21) 2152-1100/2152-1122 (plantão) 
(21) 2152-1103 
parnaso.rj@ibama.gov.br 

Telefone 
Fax 

E-mail 
Site http://www.ibama.gov.br/parnaso 

Superfície 10.653 hectares  
Perímetro 71 Km 
Superfície da ZA 79.389 hectares 
Perímetro da ZA 180 Km 

Teresópolis  13,4% 
Petrópolis 43,0% 
Guapimirim 25,9% 

Municípios que 
abrange e 
percentual da área 
da UC 

Magé 17,7% 
Estado  Rio de Janeiro 
Coordenadas 
geográficas 

Entre 22o52’ e 22o54’ Sul e 42o09’ e 45o06’ Oeste 

Data de criação e 
número do Decreto 

Criado em 30 de novembro de 1939 pelo Decreto Federal no 1.822. 
Limites redefinidos pelo Decreto Federal  90.023/1984 

Bioma e 
ecossistemas 

Mata Atlântica com floresta pluvial tropical e campos de altitude. 
As fisionomias vegetais do PARNASO variam de acordo com a 
altitude: até 1.500 m predominam as florestas pluvial baixo-
montana e montana, com espécies de grande porte, como o 
jequitibá; entre 1.500 e 2.000m de altitude ocorre a  floresta pluvial 
alto-montana, com vegetação de porte médio e árvores retorcidas 
exibindo um certo grau de xeromorfismo, devido às baixas 
temperaturas; e acima de 2.000 metros ocorrem os campos de 
altitude, com porte herbáceo-arbustivo aberto, que se desenvolve 
sobre os afloramentos rochosos. 
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Parque Nacional da Serra dos Órgãos 
Atividades Desenvolvidas 

Educação Ambiental Projeto Cenário Verde voltado para escolas da região, com 
visitas e material de apoio pedagógico; vídeos institucionais; 
projeto Boa Vizinhança, com o objetivo de desenvolver a relação 
do parque com as comunidades de seu entorno. 

Uso Público Caminhadas, escaladas, rapel, banhos de cachoeira, 
piqueniques, acampamento. É uma das áreas mais procuradas  
na região para atividades de escalada. 
  

Fiscalização 3 agentes (técnicos ambientais) atuando na UC e entorno com 
apoio eventual do Batalhão da Policia Florestal e Meio Ambiente - 
BPFMA e da vigilância terceirizada do parque (dentro da 
unidade). 

Pesquisa Unidade de conservação federal com maior número de projetos 
de pesquisa em andamento, com 44 licenças de pesquisa 
emitidas em 2006 para mais de 20 instituições nacionais e 
estrangeiras, entre elas Universidade Federal do Rio de Janeiro - 
UFRJ, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro - UFRRJ, 
Universidade Federal Fluminense - UFF, Universidade de São 
Paulo - USP, Universidade Federal de São Carlos - UFSCar, 
Fundação Osvaldo Cruz - Fiocruz, Universidades de Harvard e 
Ohio (EUA), Universidades de Leipzig, Bonn e Colônia 
(Alemanha). Boa infra-estrutura de apoio, com Casa do 
Pesquisador, alojamentos, rádio-comunicação etc. 

Manejo Programa de conservação do muriqui (Brachyteles arachnoides); 
controle pontual de espécies exóticas nas áreas de uso intensivo; 
manutenção de trilhas; combate a incêndios florestais. 

Atividades 
Conflitantes 

Existência de um trecho da BR-116 dentro do limite da UC com 
todos os impactos decorrentes de sua operação, além da 
presença de um posto de combustível na beira da rodovia; linha 
de transmissão cortando trecho de 1.200 metros entre os 
municípios de Magé e Petrópolis; moradias e produção rural em 
áreas sem regularização fundiária do PARNASO (cerca de 250 
famílias); extração ilegal de palmito e de plantas ornamentais 
(bromélias e orquídeas); caça de animais silvestres; visitação por 
acessos não autorizados e comportamento predatório por 
visitantes em áreas remotas (fogueira, lixo etc.). 
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1.1 Enfoque internacional 
 
1.1.1 Análise da unidade de conservação frente à sua situação de inserção na Reserva 
da Biosfera da Mata Atlântica e outros atos declaratórios internacionais 
O Parque Nacional da Serra dos Órgãos teve sua importância reconhecida 
internacionalmente ao ser incluído na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, criada em 
1992. O reconhecimento dos remanescentes da Mata Atlântica como Reserva da Biosfera 
se deu no cenário da Conferência Mundial do Meio Ambiente (ECO92), sendo a primeira 
Reserva da Biosfera brasileira. 

A inclusão na Rede Mundial de Reservas da Biosfera, reconhecida pelas Nações Unidas 
como esforço para responder às ameaças relacionadas ao meio ambiente, facilita a 
obtenção de financiamentos internacionais e a promoção do turismo e economia locais, de 
forma a “maximizar a harmonia e a concordância entre a conservação do meio ambiente 
natural e as populações humanas”. Serve ainda como estímulo à adoção de iniciativas 
conservacionistas, permitindo a inserção de novas alternativas econômicas, propostas por 
programas de cunho oficial ou particular. 

A partir da Conferência da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura (UNESCO) sobre Conservação e Uso Racional dos Recursos da Biosfera (1968), foi 
lançado em 1971 o Programa Homem e a Biosfera (MaB), que prevê a criação de reservas 
da biosfera, que são porções representativas de ecossistemas, terrestres ou costeiros, 
reconhecidas por este programa internacional. O MaB é um programa de cooperação 
científica internacional sobre as interações entre o homem e seu meio, com o objetivo de 
conhecer a estrutura e o funcionamento da biosfera e de suas regiões ecológicas. O MaB 
está focado basicamente em duas estratégias de atuação: i) a do aprofundamento 
direcionado das pesquisas científicas, para o melhor conhecimento das causas da tendência 
de um aumento progressivo da degradação ambiental; e ii) a da concepção de um novo 
instrumental de planejamento – as reservas da biosfera – para combater os efeitos dos 
processos de degradação.  

As Reservas da Biosfera são áreas para experimentar, aperfeiçoar e introduzir os objetivos 
de conservação da biodiversidade, desenvolvimento sustentável e manutenção dos valores 
culturais, associando desenvolvimento científico a ecossistemas protegidos. Hoje, já são 
411 Reservas da Biosfera em 95 países.  

Apesar de serem declaradas pela UNESCO e terem um propósito mundial, as reservas da 
biosfera são, antes de tudo, instrumentos de gestão e manejo sustentável que permanecem 
sob a completa jurisdição dos países onde estão localizadas. Alguns países fizeram leis 
específicas para a sua implantação. No entanto, é freqüente o aproveitamento de unidades 
de conservação que já dispõem de proteção legal, tais como estações ecológicas e parques 
nacionais, entre outras. 

O modelo de zoneamento para as reservas da biosfera, definido pela UNESCO, diz que 
cada uma das reservas deve ter três zonas: uma zona-núcleo de preservação, em geral 
representada por parques nacionais, estaduais ou reservas já estabelecidas; uma zona de 
amortecimento no entorno das unidades de conservação em questão; e uma zona de 
transição, onde há mais flexibilidade na ocupação humana e incentivo ao desenvolvimento 
sustentável. 

Em 1988, a Mata Atlântica foi declarada Patrimônio Nacional (art. 225, §4, da Constituição 
Federal). No mesmo ano, cinco Estados brasileiros (Espírito Santo, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Paraná e Santa Catarina) criaram o Consórcio Mata Atlântica, instituição que objetiva 
apoiar e articular seus esforços pela conservação da Mata Atlântica. Outros estados se 
associaram nos anos seguintes e, entre 1991 e 1992, a UNESCO declarou o bioma a 
primeira Reserva da Biosfera do Brasil, o mais elevado patamar internacional de importância 
para a conservação (RBMA, 1996). 
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A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) inclui parte dos territórios de 14 Estados, 
estendendo-se por aproximadamente 1.000 municípios e abrangendo cerca de 290 mil 
quilômetros quadrados do território brasileiro, uma área habitada por 80 milhões de 
pessoas. A Reserva da Biosfera da Mata Atlântica tem três objetivos principais: conservação 
da biodiversidade do ecossistema, implantação do desenvolvimento sustentado na área de 
abrangência de seus principais remanescentes e geração de conhecimento científico, 
educação e monitoramento permanente. 

No Estado do Rio de Janeiro a RBMA abrange cerca de 18.500 km2, correspondendo a 
aproximadamente 42% da área estadual (IBAMA, 2006). Em 2000, o Governo do Estado 
criou o Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, através de Decreto Nº 
26.057, de 14 de março de 2000. O objetivo do comitê é difundir os conhecimentos técnico-
científicos e priorizar o desenvolvimento sustentável nos domínios da Mata Atlântica em 
nível estadual. 

No Brasil, existem outras cinco Reservas da Biosfera: Cerrado, Pantanal, Cinturão Verde de 
São Paulo, Caatinga e Amazônia Central. Além do reconhecimento formal da UNESCO, o 
Parque Nacional da Serra dos Órgãos é considerado uma importante área para 
conservação da biodiversidade da Mata Atlântica.  

• Áreas Críticas para Conservação da Biodiversidade (Hotspots) 
O conceito de Hotspot foi criado, em 1988, pelo ecólogo inglês Norman Myers (Myers, 1988; 
1990), para resolver um dos maiores dilemas dos conservacionistas: quais as áreas mais 
importantes para preservar a biodiversidade na Terra? Ao observar que a biodiversidade 
não está igualmente distribuída no planeta, Myers procurou identificar quais as regiões que 
concentravam os mais altos níveis de biodiversidade e onde as ações de conservação 
seriam mais urgentes, os “pontos quentes” (Hotspots) de biodiversidade. Os hotspots 
incluem as áreas mais ricas e ameaçadas do planeta. É considerada hotspot uma área com 
pelo menos 1.500 espécies endêmicas de plantas e que tenha perdido mais de 3/4 de sua 
vegetação original. 

Em 1988, Myers identificou dez hotspots mundiais. Entre 1996 e 1999, a organização 
Conservação Internacional ampliou o trabalho de Myers e adotou o conceito de hotspot 
como orientador de estratégias para conservação da biodiversidade (CI, 1990a; 1990b; 
1998; Myers et al., 2000). Hoje o conceito é amplamente utilizado pela comunidade científica 
e pelos gestores ambientais. Uma pesquisa da qual participaram mais de 100 especialistas 
de 40 países identificou as 25 áreas no planeta consideradas hotspots. Juntas, elas cobriam 
apenas 1,4% da superfície terrestre e abrigavam mais de 60% de toda a diversidade animal 
e vegetal do planeta. 

Em 2005, a CI atualizou a análise dos Hotspots e identificou 34 regiões, hábitat de 75% dos 
mamíferos, aves e anfíbios mais ameaçados do planeta. Nove regiões foram incorporadas à 
versão de 1999. Mesmo assim, somando a área de todos os Hotspots, são apenas 2,3% da 
superfície terrestre, onde se encontram 50% das plantas e 42% dos vertebrados conhecidos 
(Mittermeier et al., 2005).  

A Mata Atlântica foi identificada, desde o primeiro momento, como uma das cinco áreas 
mais ameaçadas do planeta, restando cerca de 7,5% de sua área original. O alto grau de 
endemismo do bioma Mata Atlântica reforça a necessidade de conservação de 
remanescentes e recuperação de áreas degradadas, a fim de evitar a extinção de inúmeras 
espécies. Já foram registradas cerca de 8.000 espécies vegetais endêmicas e 90 espécies 
de vertebrados endêmicos ameaçados de extinção. Menos de 25% dos remanescentes da 
Mata Atlântica estão protegidos por Unidades de Conservação de Proteção Integral. 

• Áreas importantes para a conservação das aves 
A Serra dos Órgãos é considerada uma das áreas importantes para a conservação das aves 
em escala global (Bencke et al., 2006). O Programa de IBA (do inglês Important Bird Areas) 
é uma iniciativa global da BirdLife International que visa identificar e proteger as áreas mais 
importantes para a conservação das aves e seus hábitats em todo o mundo.  
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O conceito de IBA resulta de uma série de estudos conduzidos na Europa durante a década 
de 80, quando teve início o programa europeu de IBAs. As IBAs são áreas definidas que (1) 
abrigam espécies de aves globalmente ameaçadas de extinção, (2) concentram uma 
parcela significativa das espécies de distribuição geográfica restrita que definem uma EBA 
(Endemic Bird Area), (3) contêm um subconjunto representativo da avifauna endêmica de 
um bioma ou região zoogeográfica, ou (4) servem como pontos de concentração para aves 
congregatórias.  

As IBAs são selecionadas de forma que, em conjunto, configurem uma rede de áreas ao 
longo da distribuição geográfica das espécies. Entre as aves, os padrões de distribuição 
são tais que, na maioria dos casos, é possível selecionar áreas onde ocorrem várias 
espécies de interesse, embora uma IBA possa ser definida para a conservação de uma 
única espécie em particular. Análises de complementariedade permitem identificar espécies 
ou hábitats críticos que não estão adequadamente representados nas áreas propostas e, 
assim, aperfeiçoar o sistema de IBAs com vistas a assegurar a preservação a longo prazo 
do maior número possível de espécies. 

• Áreas chave para a conservação de vertebrados 
O sucesso do conceito de áreas importantes para a conservação de aves (IBA) como 
estratégia de conservação gerou o conceito de Áreas chave para a conservação da 
biodiversidade (KBA – Key Biodiversity Areas). Este conceito vem sendo adotado por 
grandes organizações, como a Conservação Internacional, no desenvolvimento de 
estratégias para conservação da biodiversidade. 

Eken et al. (2004) estabeleceram os critérios para identificação de KBA e os aplicaram com 
base em dados de aves, mamíferos e anfíbios, tendo identificado a região da Serra dos 
Órgãos como área chave para todos os grupos analisados. 

Os critérios para identificação de uma KBA incluem: (1) a presença de espécies ameaçadas 
globalmente; (2) a presença de espécies com distribuição muito restrita; (3) a presença de 
parcela significativa da população total de espécies com distribuição muito agregada; (4) a 
presença de várias espécies com distribuição restrita a um bioma (Eken et al., 2004). 

 

1.1.2. Oportunidades de compromissos com organismos internacionais 
O reconhecimento internacional da importância da conservação da Mata Atlântica como um 
todo e da Serra dos Órgãos em particular cria um cenário favorável à efetivação de 
parcerias com instituições internacionais que desenvolvem estratégias e projetos de 
conservação. No entanto, a cooperação entre o Parque Nacional da Serra dos Órgãos e 
instituições internacionais acontece de forma pontual e localizada, não havendo termos de 
cooperação ou convênios assinados. A formalização e institucionalização destas ações de 
cooperação estão sendo perseguidas. 

Em 2003, teve início no parque e entorno o Projeto BLUMEN, fruto do Programa de 
Cooperação Brasil-Alemanha para a Conservação da Mata Atlântica, financiado pelo 
Conselho Nacional de Pesquisa Científica e Desenvolvimento Tecnológico – CNPq e pelo 
Ministério da Educação e Pesquisa da Alemanha. Três Universidades alemãs estão 
envolvidas no projeto, as de Bönn, Colônia e Leipzig. 

As iniciativas de cooperação com instituições alemãs incluem também uma carta de 
intenções assinada com a Prefeitura da cidade de Leipzig para a restauração do prédio do 
Museu von Martius, na sede Guapimirim do PARNASO. O prédio do museu, que 
homenageia o botânico alemão Karl Friedrich Phillipp von Martius, é uma construção 
histórica do início do séc. XIX que abriga também o Centro de Visitantes da Sede 
Guapimirim do parque. Em função da cooperação, um arquiteto do Instituto de Tecnologia 
Tropical de Leipzig está desenvolvendo um projeto de restauração do prédio e a 
reestruturação da exposição. A Prefeitura da cidade de Leipzig atuará na captação de 
recursos para viabilizar a reforma estrutural do prédio. 
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Além das Universidades alemãs, pesquisadores de outras instituições estrangeiras 
desenvolvem pesquisas no Parque Nacional. A Universidade de Harvard desenvolve um 
estudo sobre a diversidade de borboletas e a Universidade de Ohio incluiu o parque em 
estudo sobre a efetividade da gestão de Unidades de Conservação. 

A colaboração com Organizações Não Governamentais internacionais se dá através da 
realização de projetos e apoio a eventos do Parque Nacional da Serra dos Órgãos. A The 
Nature Conservancy está desenvolvendo, em colaboração com o parque e outras UC 
federais, um sistema de monitoramento da cobertura vegetal na região. A Conservação 
Internacional (CI) tem apoiado diversos eventos organizados na UC, como as 
comemorações dos 65 anos de criação do parque e o II Encontro de Pesquisadores, 
realizados em 2004, que contaram ainda com a exposição “Viagem ao mundo da 
biodiversidade”, montada pela CI. A CI apóia também o Projeto Muriqui Conservação, 
desenvolvido em diversas UC do Estado do Rio de Janeiro, mas que tem o PARNASO como 
área de estudo focal. Este projeto é fruto do Programa Muriqui, desenvolvido pelo parque 
desde 2001.  

 

 

1.2. Enfoque Federal 
 

1.2.1. O Parque Nacional da Serra dos Órgãos no Cenário Federal e o SNUC 
Entre as 12 categorias de Unidades de Conservação previstas na Lei do Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação (Lei Federal 9985/2000), os Parques Nacionais representam a 
primeira categoria de UC criada no país. O Parque Nacional da Serra dos Órgãos foi a 
terceira unidade de conservação Federal criada no Brasil, em 1939, tendo sido precedido 
pelos Parques Nacionais do Itatiaia (em 1937) e Iguaçu (também em 1939). 

O Parque está inserido no Bioma Mata Atlântica, a região mais impactada pela presença do 
homem desde o início da colonização do Brasil pelos europeus e até antes disso (Dean, 
1996). Protege diferentes fitofisionomias, classificadas como floresta pluvial baixo-montana, 
floresta pluvial montana, floresta pluvial alto-montana e campos de altitude. Os campos de 
altitude representam as formações mais altas e frias da América do Sul oriental, restritos aos 
picos mais altos do sudeste brasileiro, e apresentam alto grau de endemismo e similaridade 
florística, de clima, solos e fitofisionomia com as formações alpinas das cordilheiras dos 
Andes e da América Central (Safford, 1999). 

A Mata Atlântica ocupava em 1500 cerca de 1.360.000 Km2, tendo sido reduzida a cerca de 
7% de sua cobertura original (SOS Mata Atlântica, INPE & ISA, 1998). Cerca de 70% da 
população brasileira (mais de 100 milhões de pessoas) vive na área do bioma Mata 
Atlântica, com destaque para as duas maiores metrópoles do país, São Paulo e Rio de 
Janeiro (MMA, 2002). 

Em função da grande pressão sofrida pelo bioma desde o início da ocupação das terras 
brasileiras, as primeiras Unidades de Conservação do país foram criadas na Mata Atlântica. 
Os três parques da primeira geração têm em comum a paisagem de beleza excepcional, 
com grande potencial ecoturístico, e o fato de protegerem importantes áreas de Mata 
Atlântica. 

A criação do Parque Nacional da Serra dos Órgãos foi, portanto, um dos marcos iniciais da 
política nacional de proteção da natureza e uma das referências para o estabelecimento do 
conceito brasileiro desta categoria de manejo. 

O conceito brasileiro de parque nacional segue, em linhas gerais, o conceito norte-
americano, tendo como objetivo básico “a preservação de ecossistemas naturais de grande 
relevância ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação em 
contato com a natureza e de turismo ecológico.” (SNUC - Lei Federal 9985/2000). A 
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propriedade do enquadramento desta unidade de conservação na categoria de Parque 
Nacional é inquestionável, uma vez que ele atende a todos os objetivos estabelecidos na 
legislação.  

Por sua antigüidade e localização, o Parque Nacional da Serra dos Órgãos está entre as 
Unidades de Conservação mais estruturadas do país, sendo referência nas áreas de 
controle e incentivo à pesquisa científica, educação ambiental em UC e prevenção e 
combate a incêndios florestais. A estrutura do PARNASO permite, ainda, a realização de 
cursos e eventos de atualização e capacitação de servidores das unidade de conservação 
federais e outras pessoas envolvidas com a questão ambiental em âmbito regional e 
nacional. 

 
1.2.2. Áreas prioritárias para conservação da Mata Atlântica 
A grande variação altitudinal em uma área relativamente pequena criou na Serra dos 
Órgãos ambientes únicos e elevada riqueza de espécies. A biodiversidade excepcional da 
Serra dos Órgãos e sua importância ecológica levaram o Ministério do Meio Ambiente a 
reconhecê-la como área prioritária para conservação3. O workshop “Avaliação e ações 
prioritárias para a conservação do Bioma Floresta Atlântica e Campos Sulinos”, que 
subsidiou a publicação do MMA, identificou a região da Serra dos Órgãos como de extrema 
importância biológica para todos os grupos temáticos analisados (Vegetação e Flora, 
Invertebrados, Peixes, Répteis e Anfíbios, Aves, Mamíferos e Fatores Abióticos). A Serra 
dos Órgãos foi apontada ainda como uma das áreas expostas a alta pressão antrópica e 
apontada como área prioritária para estabelecimento de corredores ecológicos e manejo de 
áreas externas às UC. Apenas outras duas áreas na Mata Atlântica receberam tamanho 
destaque (Serra da Mantiqueira-Itatiaia e Remanescentes do litoral sul da Bahia). 

 

1.2.3. Corredor Ecológico da Serra do Mar 
A Serra dos Órgãos ocupa também posição central no Corredor Ecológico da Serra do Mar, 
definido como uma das áreas estratégicas pelo Projeto Parques e Reservas no âmbito do 
Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil –PPG7. O programa 
utiliza a definição de corredores como “grandes áreas que contêm ecossistemas florestais 
biologicamente prioritários para conservação de diversidade biológica na Amazônia e na 
Mata Atlântica, compostos por conjuntos de unidades de conservação, terras indígenas e 
áreas de interstício, de modo a prevenir ou reduzir a fragmentação das florestas existentes e 
permitir a conectividade entre áreas protegidas” (MMA/SCA & IBAMA, 2001). 

O PPG7 é financiado por doações dos países integrantes do ex-Grupo dos Sete, da União 
Européia e dos Países Baixos, complementadas por contrapartida do governo federal, dos 
governos estaduais e de organizações da sociedade civil. O Banco Mundial administra o 
Fundo Fiduciário de Florestas Tropicais - RFT, mecanismo criado para canalizar as 
contribuições dos doadores. O Ministério do Meio Ambiente (MMA) é o responsável pela sua 
coordenação geral. O planejamento e a execução de atividades do Programa e de seus 
respectivos componentes envolvem uma série de parcerias, especialmente com órgãos 
governamentais federais, estaduais e municipais, movimentos sociais, organizações 
ambientais e setor privado. 

O Programa definiu os sete corredores prioritários para conservação no Brasil. São cinco na 
Amazônia (Central, Norte, Leste, Oeste e Ecótonos sul-amazônicos) e dois na Mata 
Atlântica (Central e da Serra do Mar). 

O corredor ecológico da Serra do Mar, abrangendo o Rio de Janeiro, o sudeste de Minas 
Gerais, a Serra do Mar de São Paulo e norte do Paraná, circunda as duas maiores 
metrópoles do Brasil e engloba 449 municípios, 65 unidades de conservação de proteção 
integral e 100 Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN. O projeto vem sendo 
implementado com auxílio da Aliança para a Conservação da Mata Atlântica e do Fundo de 
Parceria para Ecossistemas Críticos – CEPF. 
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1.2.4 Patrimônio Nacional 
O Dedo de Deus e o Parque Nacional da Serra dos Órgãos foram reconhecidos como 
Patrimônio Nacional e tombados pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional), através da Portaria do Ministério da Cultura nº 128/2004, publicada em 
31.5.20041. 

O processo de tombamento do Dedo de Deus e do Parque Nacional da Serra dos Órgãos 
na categoria Patrimônio Natural é justificado pelo excepcional valor paisagístico. A 
Informação que embasa o tombamento define a área como “de beleza indiscutivelmente 
ímpar, o Dedo de Deus torna-se ainda mais expressivo por não haver ocorrência de 
nenhuma outra formação semelhante no mundo”.  

O processo destaca, ainda, a fauna e a flora excepcionais da Serra dos Órgãos e o 
desenvolvimento de pesquisas científicas, o que credencia o PARNASO a reivindicar o título 
de Patrimônio Natural da Humanidade. 

A conquista do Dedo de Deus é considerada o marco inicial da escalada no Brasil (1912), 
tendo expressivo valor histórico no cenário esportivo brasileiro.  

 

1.2.5 Sítio e Monumento Geológico do Brasil  
A Conferência Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
Cultura, reunida em Paris em 1972, deu origem à Convenção para a Proteção do Patrimônio 
Mundial, Cultural e Natural. Essa Convenção Internacional foi adotada por 111 Estados-
Partes, em 1989, entre os quais o Brasil.  O objetivo fundamental é o de reconhecer os sítios 
culturais e naturais em âmbito mundial, de interesse excepcional e de tal valor universal que 
sua proteção é considerada ser de responsabilidade de toda humanidade. 

Segundo a convenção, são considerados patrimônio natural “os monumentos naturais 
constituídos por formações físicas e biológicas ou por conjuntos de formações de valor 
universal excepcional do ponto de vista estético ou científico; as formações geológicas e 
fisiográficas e as zonas estritamente delimitadas que constituam habitat de espécies animais 
e vegetais ameaçadas de valor universal excepcional do ponto de vista estético ou científico; 
e os sítios naturais ou as áreas naturais estritamente delimitadas detentoras de valor 
universal excepcional do ponto de vista da ciência, da conservação ou da beleza natural.” 

O órgão responsável pela seleção dos sítios é o Comitê do Patrimônio Mundial (World 
Heritage Committee - WHC), subsidiado pelo Grupo de Trabalho de Sítios Geológicos e 
Paleobiológicos do Patrimônio Mundial. Seguindo diretrizes do grupo internacional, o 
Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM), instituiu, em 1997, a Comissão 
Brasileira dos Sítios Geológicos e Paleobiológicos (SIGEP), para levantar informações e 
selecionar os sítios brasileiros aptos para análise pelo grupo internacional. 

A SIGEP selecionou o “Dedo de Deus e as facetas triangulares da Serra do Mar 
fluminense", na primeira Lista de Sítios e Monumentos Geológicos e Paleontológicos do 
Brasil. Os trabalhos da comissão indicaram a Serra dos Órgãos também como um sítio 
geológico de apelo turístico. 

 
1.3 Enfoque Estadual 

 

1.3.1 Implicações Ambientais 
O estado do Rio de Janeiro conta com 17 Unidades de Conservação Federais, totalizando 
uma área de 517.569 hectares (Figura 1.1), dividida entre 9 unidades de conservação de 
proteção integral (152.640,32 hectares) e 8 unidades de conservação de uso sustentável 

                                                 
1 Diário Oficial da União nº 103, de 31 de maio de 2004, Seção 1, pg. 18. 

14



Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos 

  

(364.928,67 hectares). O estado do Rio de Janeiro apresenta ainda 124.133,45 hectares 
protegidos em 13 UC estaduais de proteção integral, 570.703,6 hectares protegidos em 9 
unidades de conservação estaduais de uso sustentável e 4.258,35 hectares protegidos em 
41 Reservas Particulares do Patrimônio Natural, totalizando 1.216.664,40 hectares de áreas 
protegidas no Estado.  

A área do Parque Nacional da Serra dos Órgãos representa cerca de 7% da área de UC 
federais de proteção integral e 4% de toda a área sob proteção integral no estado do Rio de 
Janeiro, somando-se UC federais e estaduais. 

 

Tabela 1.1: Unidades de Conservação Federais e Estaduais do Rio de Janeiro 

Nome Municípios Área (ha) 

Unidades de Proteção Integral Federais 

REBIO Poço das Antas Silva Jardim 6.300

REBIO União C. de Abreu e Rio das Ostras  3.126

REBIO Tinguá Petrópolis, N. Iguaçu, D. Caxias e 
Miguel Pereira 26.136

ESEC Tamoios Angra dos Reis e Paraty  8.450

ESEC Guanabara Guapimirim e Itaboraí 2.000

PARNA do Itatiaia Liberdade, Itamonte, Itatiaia e 
Resende 30.000

PARNA da Tijuca Rio de Janeiro 3.850

PARNA da Serra da 
Bocaina Angra dos Reis e Paraty  104.000

PARNA da Restinga de 
Jurubatiba Macaé, Carapebus e Quissamã 14.860

Unidades de Uso Sustentável Federais  

FLONA Mário Xavier Seropédica e Itaguaí  493

APA Petrópolis Petrópolis, D. Caxias, Magé e 
Guapimirim 59.872

APA Guapimirim Guapimirim, Magé, Itaboraí e São 
Gonçalo 13.825

APA da Bacia do Rio São 
João/Mico-leão-dourado 

Casemiro de Abreu, Silva Jardim e Rio 
Bonito 

APA da Mantiqueira Resende  10.000*

APA Cairuçu Paraty  33.800

ARIE Floresta da Cicuta Barra Mansa e Volta Redonda 131

Unidades de Proteção Integral Estaduais 

REBIO Araras Petrópolis 2.068,45

REBIO da Praia do Sul  Angra dos Reis 3.600
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Nome Municípios Área (ha) 

Unidades de Proteção Integral Estaduais (cont.) 

ESEC de Piraí Rio Claro e Piraí 4.000

ESEC Paraíso Guapimirim, Teresópolis e C. Macacu 4.920

PE dos Três Picos Silva Jardim, Cach. de Macacu N. 
Friburgo, Teresópolis e Guapimirim 46.350

PE da Chacrinha Rio de Janeiro  14

PE da Ilha Grande Angra dos Reis 12.072

PE da Pedra Branca  Rio de Janeiro 12.500

PE da Serra da Tiririca Niterói, Maricá 2.400

PE do Desengano 

 
Campos dos Goytacazes, Santa Maria 

Madalena e São Fidélis 22.400

PE Marinho do Aventureiro Angra dos Reis 1.312

Reserva Florestal do Grajaú Rio de Janeiro 50

Reserva Biológica e 

Arqueológica de Guaratiba 
Rio de Janeiro 2.500

RECOL da Joatinga Paraty 7.000

RECOL de Jacarepiá  Saquarema 1.267

RECOL de Massambaba Arraial do Cabo 1.680

Unidades de Uso Sustentável Estaduais 

APA Floresta do Jacarandá Teresópolis 2.700

APA Rio dos Frades Teresópolis 7.500

APA de Sapiatiba  São Pedro da Aldeia 6.000

APA de 

Gericinó/Mendanha 
Rio de Janeiro, Nova Iguaçu e 

Nilópolis 
7.700

APA de Mangaratiba  Mangaratiba  22.936

APA de Maricá  Maricá 1.000

APA de Massambaba Arraial do Cabo, Araruama e 
Saquarema 

7.630

APA de Tamoios  Angra dos Reis 90.000
* Área da APA Mantiqueira no estado do Rio de Janeiro. 

Siglas: REBIO: Reserva Biológica; ESEC: Estação Ecológica; PARNA: parque Nacional; 
FLONA: Floresta Nacional; APA: Área de Proteção Ambiental; ARIE: Área de Relevante 
Interesse Ecológico; PE: Parque Estadual; RECOL: Reserva Ecológica. 
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A Mata Atlântica cobria originalmente cerca de 97% do Estado do Rio de Janeiro, estando 
reduzida hoje a menos de 17% (SOS Mata Atlântica, INPE. 2001). Os maiores blocos 
remanescentes estão concentrados na região Sul do Estado, na divisa com o Estado de São 
Paulo, e na região Central, onde está localizada a Serra dos Órgãos.  

O Parque Nacional da Serra dos Órgãos protege nascentes das duas principais bacias 
hidrográficas fluminenses, constituindo importante manancial de abastecimento para os 
municípios do entorno. Os rios Paquequer e seu afluente Beija-Flor abastecem a cidade de 
Teresópolis e drenam para a bacia do rio Paraíba do Sul, assim como os rios do Jacó, 
Bonfim, Caxambu e Itacolomi, que nascem no parque e fornecem água para o município de 
Petrópolis. Os rios Soberbo, Bananal, Sossego, Inhomirim, Santo Aleixo, Iconha e Corujas 
drenam para a bacia da Baía de Guanabara. Estes rios que nascem no parque e deságuam 
na Guanabara são os últimos que apresentam condições aceitáveis de conservação, 
passando pelos manguezais preservados da Área de Proteção Ambiental - APA Guapimirim. 

O Campo das Antas, no PARNASO, é uma das únicas formações de campos de altitude 
existente no Rio de Janeiro, juntamente com o Planalto do Itatiaia e um pequeno 
remanescente na Serra do Desengano. Esta formação com alto grau de endemismo tem 
grande valor para a conservação. 

O Parque Nacional da Serra dos Órgãos está inserido no Mosaico da Mata Atlântica Central 
Fluminense, criado pela Portaria MMA nº. 350/2006, nos moldes do estabelecido na Lei do 
SNUC (Lei nº. 9985/2000). O mosaico inclui 22 Unidades de Conservação, sendo 5 federais, 
7 estaduais, 8 municipais e 4 particulares. Neste mosaico, o Parque ocupa posição central e 
é a unidade de conservação mais antiga e estruturada.  

Além do Parque Nacional da Serra dos Órgãos, na área existem outras quatro unidades de 
conservação gerenciadas pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade: a 
Área de Proteção Ambiental - APA de Petrópolis, a APA Guapimirim, a Reserva Biológica - 
REBIO do Tinguá e a Estação Ecológica – ESEC da Guanabara. A APA Petrópolis, com 
59.872 ha, foi a primeira Área de Proteção Ambiental federal criada no país, através do 
Decreto Nº 87.561, de 13 de setembro de 1982, para proteger a Zona de Amortecimento do 
Parque Nacional e grande parte do município de Petrópolis, além de áreas nos municípios 
de Duque de Caxias, Magé e Guapimirim. A Reserva Biológica do Tinguá foi criada pelo 
Decreto 97.780, de 23 de Maio de 1989, protegendo 26.136 hectares nas Serras que limitam 
a Baixada Fluminense e tem cobertura florestal praticamente contínua com o parque, 
interrompida apenas pela rodovia BR-040 e pela Estrada Velha de Petrópolis (Serra da 
Estrela). A APA Guapimirim foi criada pelo Decreto Federal nº 90.225, publicado no dia 25 
de setembro de 1984, instituindo a primeira área protegida específica para a conservação de 
manguezais no Brasil. A APA possui 13.825 hectares, incluindo 4.956 hectares do espelho 
d’água da baía. A APA Guapimirim protege a foz de vários rios que nascem no Parque 
Nacional. A ESEC Guanabara, criada pelo Decreto s/nº de 15.2.2006, está situada dentro da 
área da APA Guapimirim e possui cerca de 2.000 hectares. 

As UC estaduais que compõem o mosaico são: o Parque Estadual dos Três Picos (46.350 
ha), contíguo ao Parque Nacional; a Estação Ecológica do Paraíso (8.450 ha); A Reserva 
Biológica de Araras (2.068,45 ha); e as APAs dos Frades, Jacarandá, Macacu e Macaé de 
Cima, gerenciadas pela FEEMA e ainda não implantadas. Entre as UC municipais destaca-
se a APA de Guapi-Guapiaçu, no município de Guapimirim, ainda não implantada, e que 
garantiria a conexão espacial entre o Parque Nacional da Serra dos Órgãos e a APA 
Guapimirim. 
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1.3.2 Implicações Institucionais  
A importância da Serra dos Órgãos, e particularmente do Dedo de Deus, para o Estado do 
Rio de Janeiro é reconhecida pela presença da montanha no brasão e na bandeira do 
Estado do Rio de Janeiro (Figura 1.2) e nos brasões de três municípios da área 
(Teresópolis, Guapimirim e Magé).  

A Lei Estadual nº. 5.588, de 5.10.1965, estabelece em seu Art. 2º: 

“O Brasão de Armas tem a forma tradicional dos escudos adotados pelo clero, oval (...). O 
primeiro de azul, representa o céu e simboliza a justiça, a verdade e a lealdade, com a 
silhueta da Serra dos Órgãos, movente do traço do cortado, destacando-se o pico Dedo de 
Deus; o segundo de verde, representando a baixada fluminense, cortado de azul, lembrando 
o mar de suas praias”.  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1.2: Bandeira do Estado do Rio de Janeiro com o Dedo de Deus no brasão. 

 
 

Além do reconhecimento simbólico, a importância do PARNASO no cenário da conservação 
no Estado do Rio de Janeiro, tem reflexos no interesse de diversas instituições em 
desenvolver projetos ou atividades em colaboração com o Parque.  

A cooperação com instituições de pesquisas já vem acontecendo há vários anos através de 
projetos desenvolvidos na área do PARNASO ou entorno. Em 2005 e 2006, o parque foi a 
unidade de conservação federal com o maior número de licenças de pesquisa emitidas, 
confirmando seu destaque no cenário da pesquisa em áreas protegidas. Foram 23 licenças 
com coleta (emitidas pela DIREC) e 12 sem coleta (emitidas pelo Parque Nacional) em 2005 
e 29 licenças da DIREC e 15 do PARNASO em 2006. A integração das linhas de pesquisa 
desenvolvidas no Parque Nacional é garantida pela realização periódica de encontros entre 
os pesquisadores, em que se discutem temas ligados às pesquisas e ao manejo do parque. 
Além disso, em 2005 o Conselho Consultivo do PARNASO criou a Câmara Técnica de 
Pesquisa, órgão assessor formado por representantes de diversas instituições de ensino, 
pesquisa e extensão, que se reúne mensalmente para discutir assuntos relacionados à 
pesquisa no Parque Nacional da Serra dos Órgãos.  
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O PARNASO celebrou, em 2006, Acordos de Cooperação Técnica com o Instituto de 
Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro, para gestão compartilhada do herbário e 
desenvolvimento de levantamentos florísticos; e com a Fundação Educacional Serra dos 
Órgãos (FESO), sediada em Teresópolis, para a realização de diversos projetos e atividades 
de interesse do parque. 

Entre as instituições da sociedade civil, o Parque Nacional da Serra dos Órgãos tem hoje 
parcerias estabelecidas com as organizações Tereviva - Associação de Fomento Turístico e 
Desenvolvimento Sustentável, ONG sediada em Teresópolis, que participou da execução 
dos projetos Boa Vizinhança e Programa de Conservação do Muriqui; Conhecer para 
Conservar, ONG ambientalista sediada no Rio de Janeiro, que executa o projeto “Centro de 
Referência em Biodiversidade da Serra dos Órgãos: uma aliança entre educação, turismo e 
conservação”; Instituto Terra Nova, ONG ambientalista sediada no Rio de Janeiro, que 
executa o projeto “Parque Nacional da Serra dos Órgãos: ampliando a escala de 
conservação”; e Federação de Esportes de Montanha do Rio de Janeiro (FEMERJ), que 
reúne clubes de montanhismo e auxilia no planejamento de uso público e executa ações de 
manutenção de trilhas no parque. Além dessas, o Parque Nacional da Serra dos Órgãos tem 
parcerias com ONGs internacionais, como a Conservation International e a The Nature 
Conservancy, que foram discutidas previamente. 

Duas organizações da sociedade civil têm acordos de cooperação técnica assinados e 
desenvolvem projetos no PARNASO com financiamento do Subprograma Projetos 
Demonstrativos A – Componente Mata Atlântica, gerido pelo MMA.  

Desde 2006, dois projetos financiados pelo PDA Mata Atlântica têm o parque como foco. O 
Projeto “Centro de Referência em Biodiversidade da Serra dos Órgãos: Uma aliança entre 
Educação, Turismo e Conservação”, executado em parceria com a ONG Conhecer para 
Conservar, inclui a implantação de um centro de apoio à pesquisa científica, disseminação 
de informações ambientais e capacitação. O projeto inclui capacitação de professores de 
escolas do entorno, voluntários e condutores de visitantes; revisão de todo o sistema de 
trilhas de uso público do Parque Nacional; implantação de biblioteca, herbário e laboratório; 
e realização de eventos educativos em 14 comunidades do entorno durantes os anos de 
2006 e 2007. 

O projeto “Parque Nacional da Serra dos Órgãos: ampliando a escala de conservação”, 
executado em parceria com a ONG Instituto Terra Nova e a cooperativa Estruturar Meio 
Ambiente, inclui todos os estudos e o processo de consulta pública a respeito da ampliação 
da área do Parque Nacional da Serra dos Órgãos, em discussão; e a elaboração de mapas 
de apoio a este Plano de Manejo. 

Além destes, dois outros projetos financiados pelo PDA abrangem a área de entorno do 
Parque Nacional. O Projeto “Vereda do desenvolvimento sustentável da comunidade de 
Canoas: Um Projeto Demonstrativo da Conservação da Mata Atlântica”, da ONG Espaço 
Compartilharte, beneficiará a comunidade de Canoas, em Teresópolis; e o projeto “Entre 
Serras e Águas: Consolidação do corredor central fluminense através da elaboração do 
plano de manejo da APA da bacia do Rio Macacu”, da ONG Instituto BioAtlântica, envolve 
os municípios de Guapimirim, no entorno do parque, Cachoeiras de Macacu e Itaboraí. 

Na região da Serra dos Órgãos, o Fundo Nacional do Meio Ambiente - FNMA financiou 
recentemente a elaboração dos Planos de Manejo das RPPN El Nagual e Querência, em 
Magé, no entorno do PARNASO. O FNMA é um financiador ainda pouco procurado por 
instituições da região. 
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1.4 Potencialidades de Cooperação e Financiamento 
 

1.4.1 Universidades e Instituições de Pesquisa 
O Parque Nacional da Serra dos Órgãos é uma referência nas áreas de gerenciamento e 
estímulo à pesquisa científica. A localização da unidade, a 90 quilômetros do Rio de Janeiro, 
favorece o desenvolvimento de pesquisas por equipes das diversas Universidades e 
instituições de pesquisa. Entre estas se destacam quatro Universidades Federais 
(Universidade Federal do Rio de Janeiro - UFRJ, Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro - UFRRJ, Universidade do Rio de Janeiro - Uni-Rio e Universidade Federal 
Fluminense - UFF), a Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ e outros institutos 
de pesquisa, como o Jardim Botânico do Rio de Janeiro - JBRJ, a Fundação Osvaldo Cruz - 
FIOCRUZ, o Instituto Nacional de Meteorologia - INMET, o Instituto Nacional de Tecnologia - 
INT e instituições privadas. Mesmo instituições de outros estados - como Universidade de 
São Paulo - USP, Universidade de Campinas - UNICAMP e Universidade Federal de São 
Carlos - UFSCar - e até instituições estrangeiras - como Harvard, Ohio University e as 
Universidades alemãs de Leipzig, Köln e Bonn - foram atraídas pelas características únicas 
do parque e desenvolvem pesquisas com algumas das inúmeras espécies endêmicas, raras 
e ameaçadas que ocorrem no parque. 

Em 2006, a Superintendência do IBAMA/RJ assinou Acordo de Cooperação Técnica com a 
Universidade Federal Fluminense (UFF), que abrangeriam atividades no PARNASO. O 
Instituto Nacional de Meteorologia tem interesse em instalar uma Estação Meteorológica 
Automática em cooperação com o PARNASO, o que está em negociação. 

 
1.4.2 Organizações da Sociedade Civil 
O Parque Nacional da Serra dos Órgãos tem um grande potencial para parcerias com 
organizações da Sociedade Civil, para a execução de projetos que tenham o parque e seu 
entorno como beneficiários. A principal forma de relação entre o parque e organizações da 
sociedade civil é através do Conselho Consultivo, que conta hoje com a participação de 20 
organizações da sociedade civil, entre ONG, associações de moradores e outras. Através 
de parcerias com organizações da sociedade civil, o PARNASO pode se beneficiar de 
financiamentos para projetos e ações voltados exclusivamente para este público. 

Durante a Oficina de Planejamento Participativo deste Plano de Manejo, foram identificadas 
diversas entidades com potencial para desenvolvimento de ações em parceria com o 
PARNASO2. 

 
1.4.3 Programas e Fundos de Financiamento 
Diversos programas e fundos governamentais e não governamentais são parceiros, 
financiadores ou potenciais parceiros em projetos desenvolvidos na região da Serra dos 
Órgãos. Entre eles destacam-se o PDA Mata Atlântica e o Fundo Nacional de Meio 
Ambiente. 

 

• Projetos Demonstrativos modalidade A - PDA Mata Atlântica 
O já citado Subprograma Projetos Demonstrativos A – Componente Mata Atlântica é um 
subprograma do Programa Piloto para a Proteção das Florestas Tropicais do Brasil (PPG7), 
gerido pelo MMA. Em 2005, foi lançado um edital que previa o investimento de 
aproximadamente R$ 60.000.000,00 em projetos descentralizados abrangendo toda a área 
do domínio da Mata Atlântica. 
  

                                                 
2 Relatório da Oficina de Planejamento Participativo no anexo VII deste Plano de Manejo. 
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• Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA 
O Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA, criado pela Lei nº. 7.797 de 10/07/1989, tem 
por missão contribuir como agente financiador na implementação da Política Nacional do 
Meio Ambiente, por meio da participação social. O FNMA é gerenciado por uma diretoria 
executiva e um Conselho Deliberativo com representação de instituições não 
governamentais e de órgãos e entidades do Governo Federal. 

O FNMA apóia iniciativas para a recuperação e conservação do ambiente e a melhoria da 
qualidade de vida da população, concentrando sua atuação em 8 áreas temáticas e 
selecionando projetos por demanda espontânea e demanda induzida. As áreas temáticas 
são: Extensão Florestal, Gestão Integrada de Áreas Protegidas, Manejo Sustentável da 
Flora e da Fauna, Uso Sustentável dos Recursos Pesqueiros, Educação Ambiental, 
Amazônia Sustentável, Qualidade Ambiental e Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

 

• Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira (PROBIO) 

O Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira 
(PROBIO) tem por objetivo assistir ao Governo Brasileiro junto ao Programa Nacional da 
Diversidade Biológica (PRONABIO) na identificação de ações prioritárias, estimulando o 
desenvolvimento de atividades que envolvam parcerias entre os setores público e privado, e 
disseminando informações sobre a diversidade. 

O Governo Brasileiro e o Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 
(BIRD) assinaram acordo de Doação de US$10 milhões do Fundo para o Meio Ambiente 
Mundial (GEF) e recursos de contrapartida do Tesouro Nacional equivalentes a US$ 10 
milhões destinados à execução do PROBIO.  

O PROBIO é um dos fundos de investimentos do PRONABIO, com o objetivo de apoiar a 
geração de informação, a conservação e o uso sustentável da biodiversidade. O PROBIO 
opera por meio de editais de convocação de propostas para conservação e utilização 
sustentável da diversidade biológica brasileira.  

Na região da Serra dos Órgãos, os seguintes projetos já foram contemplados: o projeto “A 
Fragmentação Sutil: um estudo na mata atlântica”, executado por equipe do Laboratório de 
Vertebrados da UFRJ, que estudou os impactos da fragmentação sobre as populações de 
pequenos mamíferos em Guapimirim e utilizou o parque como área controle; e o  projeto 
“.Conservação de Brachyteles: uma síntese da ecologia do gênero e um plano de ação para 
a Estação Biológica de Caratinga / RPPN - Feliciano Miguel Abdala, MG”, executado pelo 
Instituto Dríades de Pesquisa e Conservação da Biodiversidade, que utilizou informações 
sobre a população de muriquis da Serra dos Órgãos, entre outras localidades, para criar 
uma síntese sobre a ecologia do gênero Brachyteles. 

 

• Critical Ecosystem Partnership Fund – CEPF 
Fruto de uma aliança entre a ONG Conservação Internacional, o Banco Mundial, o Fundo 
Mundial para o Meio Ambiente (GEF), a Fundação MacArthur e o Governo do Japão, o 
Critical Ecosystem Partnership Fund (CEPF), no Brasil chamado de Fundo de Parceria para 
Ecossistemas Críticos, é um fundo de 150 milhões de dólares destinado ao financiamento 
de projetos para a conservação dos hotspots de biodiversidade mundiais. 

O CEPF procura engajar a sociedade civil na conservação da biodiversidade e promover 
alianças de trabalho entre grupos comunitários, organizações não-governamentais, 
instituições de ensino e o setor privado. A reunião das capacidades de diversos grupos e 
setores elimina a duplicação de esforços, tornando-os mais efetivos e abrangentes. Na Mata 
Atlântica, o CEPF financia três modalidades de programas: Fortalecimento Institucional; 
Incentivo às RPPN; e Proteção de Espécies Ameaçadas.  
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Na região da Serra dos Órgãos, diversos projetos já foram contemplados pelo CEPF. O 
programa de fortalecimento institucional apoiou o projeto “Divulgação do Programa Muriqui 
através da capacitação de grupos e entidades das comunidades lindeiras ao Parque 
Nacional da Serra dos Órgãos” da ONG Tereviva - Associação de Fomento Turístico e 
Desenvolvimento Sustentável, realizado em Teresópolis; o projeto “Capacitação de 
professores e sensibilização de alunos do ensino fundamental das escolas na alta bacia 
hidrográfica do rio Guapiaçu, Cachoeiras de Macacu, RJ e formação de jovens 
ambientalistas no Centro de Conservação Guapiaçu, Reserva Ecológica de Guapiaçu, 
Cachoeiras de Macacu, RJ”, da Reserva Ecológica de Guapiaçu (REGUA), no município de 
Cachoeiras de Macacu, próximo ao Parque Nacional da Serra dos Órgãos; e o projeto 
“Cartografia digital de Araras”, coordenado pelo Projeto Araras, em Petrópolis, no entorno do 
parque. O Programa de incentivo a RPPN apoiou as RPPN Fazenda Trono Imperial, em 
Petrópolis, e El Nagual, em Magé, no entorno da UC. 

O CEPF apoiou ainda, na modalidade demanda espontânea, o projeto “Economia da 
conservação nos corredores de biodiversidade da Mata Atlântica”, da ONG Conservation 
Strategy Fund (CSF), realizado na região serrana do estado do Rio de Janeiro; e o projeto 
“Proteção e restauração da zona de amortecimento dos Três Picos”, da Rede Brasileira 
Agroflorestal (REBRAF), no entorno do PARNASO. 
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2.1 Descrição da área 

O Parque Nacional da Serra dos Órgãos protege áreas dos municípios de Teresópolis, 
Petrópolis, Magé e Guapimirim, estando localizado a aproximadamente 16 Km ao norte da 
Baía de Guanabara, no Estado do Rio de Janeiro. 

A área considerada nesta análise regional é composta pela área total dos quatro municípios 
em que está inserido o PARNASO. Os municípios de Petrópolis e Teresópolis estão na 
região Serrana do estado e Magé e Guapimirim são considerados parte da Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro. 

O município com maior área na UC é Petrópolis, seguido de Guapimirim e Magé. 
Teresópolis, apesar de ser o município mais fortemente associado ao parque e de abrigar a 
sede da unidade, é o município com a menor área no PARNASO (Tabela 2.1). 

 

Tabela 2.1: Percentual das Áreas dos municípios no Parque Nacional Serra dos 
Órgãos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Município 

Área do parque 
por município 
(em hectares) 

% do parque 
no município  

Área total do 
município     

(em hectares) 

% do 
município no 

parque  

Teresópolis 1422 13,34% 772.900 0,18% 

Petrópolis 4.600 43,18% 796.100 0,58% 

Magé  1870 17,56% 386.800 0,48% 

Guapimirim 2761 25,92% 361.900 0,75% 

Região 10.653 100% 2.317.700 0,46% 
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2.1.1 Área e localização dos municípios 

 

• Inserção do Município de Teresópolis 

O município de Teresópolis recebeu o status de 
cidade em 06 de julho de 1891. Este município 
possui área de 772,9 km2, limitando-se ao norte 
com os municípios de São José do Vale do Rio 
Preto, Sapucaia e Sumidouro; ao sul com 
Guapimirim e Cachoeiras de Macacu; a leste com 
Nova Friburgo; e a oeste com Petrópolis (Figura 
2.2). 

Teresópolis está dividida em três distritos: 1º 
Distrito - Várzea (sede do município); 2º Distrito - 
Cruzeiro (Vale do Paquequer); e 3º Distrito - 
Bonsucesso (Vale do Bonsucesso). 

Os principais acessos se dão por rodovias, não 
existindo mais a antiga ferrovia que subia a serra. 
Na década de 1950, a ferrovia foi substituída pela 
então BR-4 (hoje BR-116), que corta cerca de dez 
Km do PARNASO. A rodovia, conhecida como Rio-
Teresópolis, é a principal via de acesso ao município conectando-o a Guapimirim e Rio de 
Janeiro, ao sul, e São José do Vale do Rio Preto, ao norte. A BR-495 (Rodovia Philúvio 
Cerqueira Rodrigues, Itaipava-Teresópolis) liga o município a Petrópolis e era o principal 
acesso rodoviário até a construção da Rio-Teresópolis. O município está ligado a Nova 
Friburgo pela RJ-130.  

 

• Inserção do Município de Petrópolis 

O município de Petrópolis foi alçado a cidade em 27 
de junho de 1859. Possui área de 796,1 km2, 
limitando-se ao Norte com São José do Vale do Rio 
Preto, a Leste com Teresópolis e Magé, ao Sul com 
Duque de Caxias e Miguel Pereira, e a Oeste com 
Paty do Alferes, Paraíba do Sul, Areal e Três Rios 
(Figura 2.3). 

Este município está dividido em 5 distritos: 1º Distrito 
- Petrópolis (sede do município), 2º Distrito - 
Cascatinha, 3º Distrito - Itaipava, 4º Distrito - Pedro 
do Rio e 5º Distrito - Posse. 

A principal via de acesso é a BR-040, que liga a 
cidade do Rio de Janeiro a Belo Horizonte, passando 
por Petrópolis. A BR-495 liga as cidades de Itaipava 
a Teresópolis e a Estrada União-Indústria dá acesso 
ao município de São José do Vale do Rio Preto. A 
RJ-107 (Estrada Velha da Serra da Estrela) dá acesso ao Distrito de Piabetá, em Magé e a 
RJ-117 liga a localidade de Araras a Paty do Alferes. 

 

 

 

Figura 2.2: Inserção do 
Município de Teresópolis. 

Figura 2.3: Inserção do 
Município de Petrópolis. 
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• Inserção do Município de Magé 

Magé é a mais antiga cidade da região, tendo 
atingido o status de cidade em 12 de junho de 
1789. Os outros três municípios da área foram 
desmembrados de Magé. A área atual do 
município é de 386,8 km2(Figura 2.4). 

O município de Magé está localizado na Região 
Metropolitana do Rio de Janeiro e faz limites com 
Guapimirim (a Leste), Duque de Caxias (a Oeste), 
Petrópolis (ao Norte) e a Baía de Guanabara (ao 
Sul). Atualmente o município está dividido em 5 
distritos: 1º Distrito (sede do município), 2º Distrito 
Piabetá (Inhomirim), 3º Distrito - Santo Aleixo, 4º 
Distrito - Suruí e 5º Distrito - Guia de Pacobaíba 
(Mauá). 

O município está ligado ao Rio de Janeiro pela já 
citada BR-116 (Rio-Teresópolis). A BR-493 liga o 
município a São Gonçalo e Niterói e também a já 
citada RJ-107 (Estrada Velha da Serra da Estrela) 
liga o distrito de Piabetá a Petrópolis. 

 

• Inserção do Município de Guapimirim 

O município de Guapimirim é o mais recente da região, 
tendo se emancipado de Magé em 1o de janeiro de 1993, 
após realização de plebiscito. A área do município é de 
361,9 km2.  

Guapimirim está localizado na Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro e faz limites com os municípios de 
Teresópolis e Petrópolis (ao Norte); Cachoeiras de 
Macacu (a Leste); Magé (a Oeste) e Itaboraí e a Baía de 
Guanabara (ao Sul) (Figura 2.5). Guapimirim não possui 
uma divisão administrativa com base em distritos. 

As principais vias de acesso são as já citadas BR-116 
(Rio-Teresópolis) e a BR-493 (Niterói – Manilha). A RJ-122 
liga o município a Cachoeiras de Macacu. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2.4: Inserção do 
Município de Magé. 

Figura 2.5: Inserção do 
Município de Guapimirim. 
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2.1.2 Zona de Amortecimento 

O conceito de zona de amortecimento é definido pelo SNUC, Lei nº 9985/2000, em seu Art. 
2, item XVIII, “como o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades 
humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar os 
impactos negativos sobre a unidade de conservação”. 

Diferentemente de outros PM, a Zona de Amortecimento para o PARNASO, conforme 
orientação da Diretoria de Unidades de Conservação de Proteção Integral - DIREP no 
momento de encerramento do Plano, consta como proposta no Anexo 1 e foi definida após 
estudos, análises e reuniões com as comunidades do entorno e conselho consultivo da 
unidade. 

A Zona de Amortecimento proposta está totalmente inserida no território dos quatro 
municípios abrangidos pela UC e não ultrapassa o limite de 10 Km de distância do Parque 
Nacional. Esta proposta inclui as vertentes adjacentes ao PARNASO na Zona Urbana de 
Teresópolis, a vertente norte da serra, tendo a Linha de Transmissão como limite. Inclui a 
vertente oeste, limitando-se com a área urbana de alta densidade entre Itaipava e Petrópolis 
e a Rodovia RJ-107 (Estrada Velha da Serra da Estrela). Na vertente sul limita-se com a 
Linha de Transmissão de Piabetá, a Rodovia BR-116 (Estrada Rio- Teresópolis), a área 
urbana de Guapimirim e os rios Iconha e Caneca Fina (Figura 2.6). 

A estratégia para definição da Zona de Amortecimento e sua delimitação são apresentadas 
detalhadamente no Anexo 1, onde constam os parâmetros que orientaram a sua 
delimitação, a descrição detalhada dos limites e normas. 
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2.2 Caracterização Ambiental 

O termo Serra dos Órgãos é o nome local que designa o trecho mais elevado da Serra do 
Mar, na região central do Estado do Rio de Janeiro. A Serra do Mar como um todo é 
resultado de erosão diferencial regressiva, adaptando-se nesse processo à extrema 
diversidade de estruturas geológicas e de resistência diferencial das rochas à erosão. Essas 
condições causaram o peculiar relevo que se apresenta na região costeira e o desvio da 
serra para o interior, no Rio de Janeiro. 

A Serra dos Órgãos está localizada na borda norte do gráben da Guanabara (área que 
sofreu rebaixamento em função de falhamento geológico - Figura 2.6). É um bloco de falha 
em batólito granítico que sofreu um processo de rotação para o norte. O ponto culminante 
de toda a Serra do Mar é o Pico Maior de Friburgo (2.285m de altitude), localizado no 
vizinho Parque Estadual dos Três Picos, mas a região da Pedra do Sino (2.263m de altitude) 
é em média mais elevada, destacando-se acima de uma superfície sub-horizontal que nivela 
cumeadas e topos arredondados a 2.000 m de altitude. A vertente inclinada para o vale do 
rio Paraíba tem cimos subnivelados por uma superfície de erosão (Almeida & Carneiro, 1998 
- 2.6).  

 

Figura 2.6: Perfil esquemático transversal às estruturas geológicas da região entre o 
Oceano Atlântico e o Vale do Paraíba, no estado do Rio de Janeiro. Reproduzido de 
Almeida & Carneiro, 1998 (modificado de Ruellan, 1944). 

 

Do ponto de vista da estrutura geológica, a Serra dos Órgãos está inserida no Terreno 
Oriental da Faixa Ribeira, que é subdividido em três domínios tectônicos: o domínio 
Cambuci, o domínio Costeiro e o Klippe Italva. Todas as rochas deste terreno são 
neoproterozóicas ou mais jovens. O arco magmático Rio Negro, onde a Serra dos Órgãos 
está localizada, é uma intrusão no domínio costeiro (Hartwig, 2006 - Figura 2.7).  

A região é complexa, com extensos falhamentos escalonados, já amplamente dissecados 
pelos processos erosivos, formando os contrafortes da Serra do Mar. A Serra dos Órgãos 
representa um bloco falhado inclinado para o norte. Nesta região, as unidades do Terreno 
Oriental da Faixa Ribeira estão representadas por paragnaisses do Domínio Costeiro; 
migmatitos e ortognaisses sintectônicas do período Pré-Cambriano Superior (Complexo Rio 
Negro); granitóides intrusivos do Batólito da Serra dos Órgãos; e maciços graníticos pós-
tectônicos (Figura 2.8). 

O Batólito Serra dos Órgãos corresponde a um magmatismo sin-colisional tardio 
representado por granada-biotita granitóides, cuja composição varia de granodiorito a 
granito. É o mais expressivo maciço granítico de idade brasiliana no estado do Rio de 
Janeiro. Ocupa a porção central deste estado e possui forma alongada na direção NE, com 
extensão de 165 km e largura média de 30 km. Constitui um espesso maciço estratiforme, 
cálcio-alcalino, de alto teor em cálcio, que exibe foliação de fluxo magmático e idade de 560 
milhões de anos.  
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Figura 2.7: Contexto geológico regional: principais unidades tectônicas e terrenos. 
Reproduzido de Hartwig, M.E. 2006 (modificado de Heilbron & Machado, 2003). 

 
Figura 2.8: Geologia da Serra dos Órgãos. Reproduzido de Hartwig, M.E. 2006 (modificado 
de Tupinambá, 1999). 
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O território dos municípios do entorno do parque está inserido nas duas principais bacias 
hidrográficas fluminenses. A vertente da Serra dos Órgãos voltada para o litoral, cuja 
orientação geral é sul, drena para a Baía de Guanabara, atingindo uma vasta área da 
baixada fluminense e das encostas da Serra do Mar e dos maciços montanhosos da cidade 
do Rio de Janeiro. As vertentes voltadas para o continente, com orientação para o 
quadrante norte, drenam para o rio Paraíba do Sul, por meio das sub-bacias dos rios 
Paquequer, Preto e Piabanha. A bacia do Paraíba do Sul drena todo o interior do estado do 
Rio de Janeiro e extensão significativa dos estados de São Paulo e Minas Gerais. 

Os maiores gradientes topográficos da região estão em bacias inseridas  no PARNASO e 
em encostas íngremes adjacentes; com destaque para a bacia do Rio do Pico. Estas áreas 
com grande inclinação tendem a dispersar com velocidade os fluxos hidrológicos, sendo 
importantes áreas de destacamento de materiais. Portanto, devem necessariamente 
permanecer cobertas por vegetação em estágio avançado de sucessão, sendo áreas 
prioritárias para incorporação aos limites do PARNASO (Estruturar & PARNASO, 2006). 

Na região de Teresópolis, encontram-se a Pedra do Sino, com 2.263 metros de altitude, e as 
formações mais elevadas da Serra dos Órgãos. Todo o município está inserido na bacia do 
Rio Paquequer, que nasce no sopé da Pedra do Sino e drena para o Paraíba do Sul.  

No município de Petrópolis está situada uma série de grandes cadeias montanhosas, 
sobretudo em suas porções extremas. Ao norte está a Serra da Maria Comprida; ao sul, o 
Cindacta e demais picos da escarpa da Serra do Mar; a leste, já em área do Parque 
Nacional Serra dos Órgãos, situa-se a formação mais alta do município, a Pedra do Açu, 
com 2.245 metros de altitude. A porção central de Petrópolis, nos vales dos rios Piabanha, 
Araras e da Cidade, é composta por morrotes, além de algumas áreas de montanhas altas e 
íngremes. 

O município de Magé ocupa vasta extensão da baixada litorânea da Baía de Guanabara e 
parte da vertente da Serra dos Órgãos, variando de 0m de altitude até 2.180m em sua 
porção mais alta, muito próxima à Pedra do Açu, nas áreas mais elevadas da Serra do Mar. 
O território do município está todo inserido na bacia da Baía de Guanabara, tendo como rios 
principais o Santo Aleixo, que nasce dentro do parque nacional, o Suruí e o Piabetá. As 
bacias de terceira ordem dos rios do Pico (afluente do rio Santo Aleixo), da Cachoeira, 
Piabetá e Inhomirim (afluentes do rio Caioba-mirim) apresentam desnivelamentos superiores 
a 1.000m de altitude, o que gera grande velocidade no escoamento hídrico e evidencia a 
necessidade de conservação das florestas que ainda se encontram nestas vertentes 
(Estruturar & PARNASO, 2006). 

O município de Guapimirim destaca-se pelo relevo extremamente acidentado, 
particularmente no complexo que deu origem ao nome Serra dos Órgãos, com o 
Escalavrado, Dedo de Nossa Senhora, Dedo de Deus e Cabeça de Peixe. A área de 
baixada do município é formada pelas bacias da Baía da Guanabara, sendo seu rio principal 
o Guapi, com 11 km de extensão. Seus principais formadores são os rios Guapimirim, com 
14 km, e Macacu, que através de uma obra de engenharia foi interligado ao Guapimirim. Na 
área litorânea o município abriga os maiores remanescentes de manguezais da Baía de 
Guanabara, protegidos pela Estação Ecológica da Guanabara e pela APA de Guapimirim. 

O clima da região, segundo a classificação de Köppen, é dos tipos Cfb, (mesotérmico, com 
verões brandos, sem estação seca, caracterizado pela abundância das precipitações nos 
meses de inverno e amenização da temperatura pela altitude) e Cwb, (tropical de altitude, 
com uma curta estação seca. Quanto mais alto, menos a estação seca é significativa). A 
temperatura média anual varia de 13o a 23o C, sendo que nas cotas superiores a 800m não 
ultrapassa os 19ºC (RBMA, 2006). Nas áreas mais altas da serra é comum o registro de 
temperaturas negativas durante o inverno. 

A pluviosidade apresenta uma distribuição sazonal, com concentração de chuvas no verão 
(dezembro a março) e período de seca no inverno (junho a agosto). A pluviosidade média 
anual varia de 1.500 a quase 3000 mm. Esta variação relaciona-se às chuvas orográficas, já 
que as massas de ar vindas do mar estacionam nas porções superiores e lá precipitam.  A 
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região das escarpas da Serra do Mar, com sua orientação sul, que recebe de frente a massa 
de ar oceânica, também apresenta maiores índices de pluviosidade. A umidade desta região 
é ainda maior por receber menor insolação que a vertente norte (RBMA, 2006). 

A dinâmica das massas de ar na região central do estado do Rio de Janeiro se caracteriza 
pelo domínio da Massa Tropical Atlântica na maior parte do ano. Esta massa apresenta 
umidade e temperatura relativamente altas. Durante o ano ocorrem entradas da Massa 
Polar Antártica de característica seca e fria. Quando da entrada desta massa há um impacto 
com a Massa Tropical Atlântica e a geração dos grandes eventos de precipitação 
característicos do Rio de Janeiro e que geram muitos problemas nas regiões de Teresópolis 
e Petrópolis, inclusive com perda freqüente de vidas. Como a Massa Polar Antártica 
apresenta uma atuação maior no verão, os grandes acidentes ocorrem principalmente nesta 
época. 

Em relação à cobertura vegetal, a região está entre as mais preservadas do estado do Rio 
de Janeiro e de todo o bioma Mata Atlântica, com parcela significativa ainda coberta por 
florestas. Os quatro municípios abrangidos pelo parque nacional têm ainda 59,5% de 
cobertura florestal (CIDE, 2004).  

Os ecossistemas e fitofisionomias identificados na região são: manguezais; floresta de 
baixada; floresta pluvial sub-montana, montana e alto-montana; e campos de altitude. A 
grande declividade das escarpas da serra garantiu a preservação de um grande bloco 
contínuo de florestas que ultrapassa os cem mil hectares, um dos mais significativos de toda 
a Mata Atlântica. As matas de baixada e o alto da serra, no entanto, encontram-se bastante 
fragmentados. Seus remanescentes estão concentrados em topos de morrotes, 
entremeados de áreas agrícolas e pastagens degradadas. 

A fauna da região é característica de Mata Atlântica e não existem muitos dados sobre as 
espécies que ocorrem na região mas nunca foram registradas na área do Parque. Os dados 
disponíveis estão nos planos de manejo das unidades próximas. A área litorânea abriga 
diversos animais associados ao ecossistema manguezal, principalmente peixes, crustáceos 
e moluscos, entre outros seres marinhos. Na Área de Proteção Ambiental de Guapimirim 
foram registradas 172 espécies de aves, sendo que muitas não ocorre no PARNASO (IBG & 
IBAMA, 2003). Na Reserva Biológica do Tinguá, com 26.000 hectares de área, estudos 
identificaram a ocorrência de 24 espécies de peixes, 122 de anfíbios, 72 de répteis, 231 
espécies de aves e 35 espécies de mamíferos (IBAMA. 2006). A lista de registros do Tinguá 
tem muitos registros coincidentes com a do PARNASO, registrando mais algumas espécies 
características de baixa altitude. O número de registros varia também entre as áreas em 
função da intensidade de estudos realizados. Nas áreas adjacentes ao parque, na vertente 
da serra, existem relatos da presença de anta Tapirus terrestris e queixada Tayassu peccari 
(Luciano da Silveira, comunicação pessoal). A fauna que ocorre na região e tem registro 
científico para o Parque Nacional da Serra dos Órgãos está descrita detalhadamente no 
Encarte 3 e nos anexos. 

 

2.2.1. Unidades de Conservação na região 

A região é protegida legalmente por significativa rede de Unidades de Conservação, 
destacando-se o pioneirismo nas ações de proteção com a criação do próprio Parque 
Nacional da Serra dos Órgãos, terceira unidade de conservação criada no país, e da APA 
Petrópolis, um das primeiras Áreas de Proteção Ambiental federais. 

A rede de UC da região inclui ainda outras 4 UC federais, 7 estaduais, 9 municipais e 8 
privadas, com área total de 81.474 hectares sob proteção integral e mais de 84.000 hectares 
em UC de Uso Sustentável, que constituem um dos maiores blocos de áreas protegidas na 
Mata Atlântica (Figura 2.9). 

Seguindo as diretrizes da Lei do SNUC (Lei nº 9985/2000, Art. 26) e do Dec. 4340/2002, 
recentemente foi criado o Mosaico de Unidades de Conservação da Mata Atlântica Central 
Fluminense (Portaria MMA nº 350, de 11 de dezembro de 2006).  
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O Mosaico inclui 22 unidades de conservação distribuídas em 6 categorias do SNUC (Figura 
2.9). São 3 UC de proteção integral federais (Parque Nacional da Serra dos Órgãos, 
Reserva Biológica do Tinguá e Estação Ecológica da Guanabara), 3 estaduais (Estação 
Ecológica do Paraíso, Parque Estadual dos Três Picos e Reserva Biológica de Araras) e 4 
municipais (Parque Natural Municipal da Araponga, Monumento Natural da Pedra das 
Flores, Estação Ecológica Monte das Flores, em São José do Vale do Rio Preto; Parque 
Natural Municipal da Taquara, em Duque de Caxias); 2 unidades federais de uso 
sustentável (Área de Proteção Ambiental de Guapimirim e Área de Proteção Ambiental de 
Petrópolis), 4 estaduais (Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio das Frades, Área de 
Proteção Ambiental da Floresta do Jacarandá, Área de Proteção Ambiental da Bacia do Rio 
Macacu, Área de Proteção Ambiental de Macaé de Cima) e 2 municipais (Área de Proteção 
Ambiental da Maravilha em São José do Vale do Rio Preto e Área de Proteção Ambiental 
Guapiaçu em Guapimirim) além de 4 reservas particulares (RPPN CEC/Tinguá, El Nagual, 
Querência e Graziela Maciel). 

A área total de abrangência do mosaico é de 524.162 hectares, englobando áreas de 24 
municípios. Nove municípios têm áreas protegidas por unidades que compõem o mosaico e 
outros 15 têm áreas no entorno das UC (10 Km). O Mosaico abrange três bacias 
hidrográficas: a da Baía de Guanabara, que tem grande parte dentro do Mosaico; a do rio 
Paraíba do Sul, que drena áreas da parte superior do Mosaico, e parte da bacia da Baía de 
Sepetiba, que drena áreas próximas ao Tinguá (RBMA, 2006). 

Em termos de proteção legal, Guapimirim é o município com maior proporção do território 
em Unidades de Conservação (65%) e maior número de UC Federais e Estaduais (6). 
Teresópolis é o município com maior número de UC municipais, são oito Áreas de Proteção 
Ambiental criadas, embora nenhuma tenha sido implementada até 2006. Guapimirim tem 
uma APA (Guapi-Guapiaçú), criada em 2004 para compor o mosaico, mas ainda não 
implementada. Magé também tem uma APA não implementada. Petrópolis não conta ainda 
com UC municipais, mas existem projetos de criação do Parque Municipal de Petrópolis e a 
APA Cremerie, na região do Taquaril (Tabela 2.2). 

 

Tabela 2.2: Outras Unidades de Conservação existentes na região 

Nome Municípios Área 
(ha) Ato de Criação Gestão 

Unidades de Proteção Integral 

Reserva Biológica de 
Tinguá 

Petrópolis, N. 
Iguaçu, D. Caxias 
e Miguel Pereira 

26.136 Dec. 97.780, de 
23/5/89 Federal 

Estação Ecológica da 
Guanabara 

Guapimirim e 
Itaboraí 2.000 Dec. s/nº, de 

15/2/06 Federal 

Reserva Biológica 
Araras Petrópolis 2.068,45 Res. nº. 59 da 

Sec Agricultura Estadual 

Estação Ecológica 
Paraíso 

Guapimirim, 
Teresópolis e 

Cach. de Macacu 
4.920 Dec. 9.803 de 

12/03/1987 Estadual 

Parque Estadual dos 
Três Picos 

S. Jardim, C. de 
Macacu, N. Fri-

burgo, Teresópolis 
e Guapimirim 

46.350 Dec. nº 31.343, 
de 06/06/02 Estadual 

Parque Municipal 
Cremerie Petrópolis 47,0 Em processo de 

criação Municipal 
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Unidades de Uso Sustentável 

APA Petrópolis 
Petrópolis, D. 

Caxias, Magé e 
Guapimirim 

59.872 Dec. nº 87.561, 
de 13/09/82 Federal 

APA Guapimirim 
Guapimirim, 

Magé, Itaboraí e 
São Gonçalo 

13.825 Dec.nº 90.225, 
25/09/84 Federal 

APA Floresta do 
Jacarandá Teresópolis 2.700 Dec.8.280 de 

23/07/85 Estadual 

APA Rio dos Frades Teresópolis 7.500 Dec.1.199 de 
31/05/1988 Estadual 

APA Vista Soberba Teresópolis 8,0 Dec.1.170 de 
11/03/1988 Municipal 

APA Teresópolis Teresópolis 6,0 Dec. 1.217 de 
30/11/1987 Municipal 

APA Faz. Sta. Cecília 
do Ingá Teresópolis 5,0 Dec.3.120 de 

05/05/1989 Municipal 

APA Vila Muqui Teresópolis ND Dec. 1.881 de 
1992 Municipal 

APA Avenida 
Rotariana Teresópolis ND Dec. 1.099 de 

1987 Municipal 

APA Pedra da 
Tartaruga Teresópolis 0,5 Dec. 2.462 de 

1997 Municipal 

APA Corta Vento Teresópolis ND ND Municipal 

APA Vale do Paraíso Teresópolis ND Dec. 1.127 de 
1997 Municipal 

APA Lote 95 Vila 
Muqui Teresópolis ND Dec. 1.747 de 

1992 Municipal 

APA Rua Diogo José 
Ponciano Teresópolis ND Dec. 2.508 de 

1998 Municipal 

APA Prata Teresópolis ND Dec. 2.510 de 
1998 Municipal 

APA Canoas Teresópolis ND Dec. 2.513 de 
1998 Municipal 

APA de Magé Magé ND ND Municipal 

APA Guapi-Guapiaçu Guapimirim ND ND Municipal 

RPPN Querência Magé 6,30 Port. IBAMA 
05/99 

Privada (Angelo 
C. Bottino) 

RPPN El Nagual Magé 17,2 Port. IBAMA 
88/99-N 

Privada (Horst 
Kalloch) 

RPPN Maria 
Francisca Guimarães Teresópolis 1,02 Port. IBAMA 

160/98 

Privada 
(Construtora 
Guimarães) 
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RPPN Fazenda 
Limeira Petrópolis 18,73 Port. IBAMA 

61/97 
Privada (MTC –
Com. e Adm.)  

RPPN Fazenda 
Suspiro Teresópolis 18,21 Port. IBAMA 

03/99 
Privada 

(Imob.Suspiro) 

RPPN Graziela Maciel 
Barroso 

Petrópolis 

 
184,0 Port. IBAMA 

20/05 
Privada (Quinta 
do Lago Agrop.)

RPPN Pedra dos 
Amarílis Petrópolis 39,64 Port. IBAMA 

06/99 

Privada (Cecília 
Cesário 

Martinelli) 

RPPN Mata dos 
Pilões Petrópolis 20,6 Em 

homologação 

Privada 
(Theodoro de 

Hungria 
Machado) 

Fontes: IBAMA, 2006 (www.ibama.gov.br); Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, 2006. 

*ND: Dados não disponíveis 
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2.3 Aspectos Culturais e Históricos 

 

2.3.1 O processo de colonização da região 

A região da baixada nos fundos da Baía de Guanabara e na base das vertentes da Serra 
dos Órgãos era ocupada, até meados do séc. XVI, por índios tamoios e timbiras (Santos, 
1957). Os sambaquis existentes em Magé são registros arqueológicos desta presença 
histórica. Quanto à parte alta da serra, registra-se a presença de índios guaranis e o 
quilombo da Serra, que abrigava escravos fugidos das fazendas de cana-de-açúcar da 
baixada de Magé.  

A colonização da região serrana se deu em dois eixos principais, que coincidem com as 
trilhas de acesso a Minas Gerais. O primeiro eixo segue o traçado da Estrada Real 
(Caminho Novo), entre Magé e Petrópolis; e o segundo, um pouco mais recente, entre 
Guapimirim e Teresópolis. 

 

• A colonização no eixo Magé-Petrópolis 

A colonização da região se deu inicialmente em Magé, no fundo da baía de Guanabara. Em 
1565, Simão da Motta foi agraciado por Estácio de Sá com uma sesmaria no rio Magepe, 
instalando-se primeiro no Morro da Piedade e depois em Magepe-mirim, origem da cidade 
de Magé. Em 1755, a região foi reconhecida como Freguesia, com o nome de Guia de 
Pacobaíba. Nesta época, toda a região (os atuais municípios de Duque de Caxias, Nova 
Iguaçu, Guapimirim, Petrópolis, Teresópolis, Sapucaia e Paraíba do Sul) era parte de Magé. 
A base da serra, em Guapimirim, já era à época ocupada por fazendas. A capela de Nossa 
Senhora da Conceição do Soberbo, hoje tombada pelo Instituto Estadual do Patrimônio 
Artístico e Cultural (INEPAC) e protegida pelo PARNASO, data de 1713. 

Apesar da ocupação da baixada litorânea em Magé, as vertentes da serra, na área 
conhecida como Serra da Estrela, entre Magé e Petrópolis, permaneceram praticamente 
desconhecidas pelos colonizadores até o início do séc. XVIII. O grande paredão de mais de 
1.000m da Serra do Mar, com sua vegetação fechada, constituía um obstáculo à ocupação 
da região. Em 1704, foi aberto o Caminho Novo da Estrada Real (Taulois, 2006). O ouro das 
Minas Gerais foi o grande estímulo para que o Governador Geral Artur de Sá e Meneses 
mandasse abrir um caminho saindo do fundo da Baia da Guanabara até o povoado de Vila 
Rica, atual Ouro Preto, para controlar e taxar o escoamento do ouro.  Essa ligação ficou 
conhecida como Caminho Novo, porque havia um “Caminho Velho” que saía de São Paulo 
(aberto por volta de 1630) e levava 60 a 70 dias de viagem até Vila Rica, o triplo do tempo 
do Caminho Novo.  O caminho, aberto pelo bandeirante Garcia Rodrigues Paes, passava 
por onde hoje é o distrito de Xerém, no município de Duque de Caxias, em área muito 
íngreme, com alto índice de acidentes, e onde muitas vezes pessoas e mulas carregadas 
rolavam ribanceira abaixo.   

Em 1724, Bernardo Proença, um fazendeiro da região, se propôs a abrir uma nova subida 
da Serra por uma antiga trilha indígena em sua fazenda em Suruí.  O início da trilha era no 
Porto da Estrela, hoje Praia de Mauá, que se tornou logo uma importante vila e depósito de 
mercadorias que abasteciam a região mineradora, hoje em ruínas.  A variante passava pela 
Raiz da Serra e seguia o Rio Inhomirim, na Baixada, e depois o Rio Piabanha, no alto da 
Serra da Estrela. Já no alto da serra, o caminho passava por onde hoje estão Petrópolis, 
Corrêas e  Itaipava, até encontrar  novamente  o  Caminho  Novo  em  Paraíba  do  Sul.  

Pela abertura da variante, Bernardo Proença recebeu uma sesmaria no Alto da Serra, onde 
hoje está quase toda a cidade de Petrópolis (Taulois, 2006).  Outras sesmarias foram 
distribuídas ao longo do Caminho Novo, o que propiciou o rápido desenvolvimento da região 
e criou as condições para o surgimento da cidade de Petrópolis. 

40



Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos 

  

O marco inicial do conhecimento científico da região pode ser estabelecido em 1818, 
quando o cônsul-geral da Rússia Grigorii Ivanovitch Langsdorff, o Barão de Langsdorff, 
construiu sua Fazenda da Mandioca, às margens do Caminho Novo, na área da Serra da 
Estrela. A Fazenda era um verdadeiro centro de pesquisa russo-alemão e serviu de base 
para a partida da Expedição Langsdorff, composta por botânicos, zoólogos, astrônomos e 
naturalistas, que cruzou diversos estados brasileiros entre 1821 e 1829 (Langsdorff, 1988). 
A missão científica foi fartamente ilustrada por renomados pintores e ilustradores, entre os 
quais se destacam Rugendas, Taunay e Florence. Diversas gravuras de Rugendas retratam 
a Serra dos Órgãos vista a partir da Fazenda da Mandioca (Rugendas, 1989 - Figuras 2.10 
e 2.11). A Fazenda de Langsdorff se estendia por grande área na base da serra. A fazenda 
recebeu também outros renomados naturalistas, como Saint-Hilaire, von Spix e von Martius, 
este homenageado no Museu von Martius, localizado na Sede Guapimirim do PARNASO. 

Em 1827, Dom Pedro I levou sua filha, a princesa Dª Paula, de sete anos e muito doente, 
para se recuperar na fazenda do Padre Correia, de tradicional família da região e grande 
proprietário de terras, e acabou comprando a Fazenda do Córrego Seco (1831), que deu 
origem à cidade de Petrópolis. A presença da Família Real iniciou um forte processo de 
consolidação da cidade.   

 

Figura 2.10: Gravura de J.M. Rugendas com a vertente da Serra da Estrela, entre Magé 
e Petrópolis. 
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Figura 2.12: “Serra das Orguas” Gravura de J.M. Rugendas com a Serra dos Órgãos ao fundo.
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Petrópolis foi pioneira em planejamento urbano no país. Fundada por Dom Pedro II em 
1843, logo se transformou em vila, com o nome de freguesia de São Pedro de Alcântara de 
Petrópolis.  Em 1857, foi elevada à condição de município e cidade. Após construir a 
Estrada Normal da Serra da Estrela para tornar possível o acesso de carruagens à Fazenda 
do Córrego Seco (o Caminho Novo era apenas para tropas de mulas), o Major Júlio 
Frederico Koeler foi responsável pelo planejamento da povoação-palácio. Em 16 de março 
de 1843, D. Pedro II assinou o Decreto Imperial nº 155, arrendando as terras da fazenda do 
Córrego Seco ao Major Koeler, para a fundação da “Povoação Palácio de Petrópolis”, com 
as seguintes exigências: construção do Palácio Imperial; urbanização de uma Vila Imperial 
com quarteirões imperiais; edificação da igreja de São Pedro de Alcântara; e instalação de 
um cemitério. Em janeiro de 1845, Koeler colocou na Bolsa de Valores as ações da 
Companhia de Petrópolis, criada para arrecadar fundos e viabilizar seus planos e projetos 
de urbanização. As ações da Companhia foram vendidas em quatro meses e dois meses 
depois chegaram os primeiros grupos de imigrantes alemães, que desempenharam 
importante papel na colonização e formação da cidade de Petrópolis (Taulois, 2006). 

A região, por sua importância no período do império, recebeu alguns dos primeiros 
investimentos em infra-estrutura do país. Entre estes empreendimentos, destaca-se a 
primeira ferrovia brasileira, a Estrada de Ferro Mauá, ligava Guia de Pacobaíba à Raiz da 
Serra, com extensão de 14,5 Km. A ferrovia, inaugurada em 1854, foi construída pela 
Imperial Companhia de Navegação a Vapor e Estrada de Ferro de Petrópolis, empresa 
comandada pelo célebre Irineu Evangelista de Souza, o Barão de Mauá (Soukef Júnior & 
D’Alessio, 2005). Petrópolis foi uma das primeiras cidades do país a ter iluminação elétrica 
nas ruas. No rio Inhomirim circulou a primeira linha regular de navegação a vapor, 
estabelecida pela companhia Nitheroy e Inhomirim (Taulois, 2006). O distrito de Santo 
Aleixo, no entorno imediato do PARNASO, recebeu a primeira indústria de tecidos da 
América do Sul, a fábrica Imperial (depois Fábrica Esther). A Estrada Normal da Serra da 
Estrela foi a primeira rodovia em montanha do país (1837). A União e Indústria foi a primeira 
estrada macadamizada (pavimento flexível formado por pedra britada e material aglutinante, 
como a argila) do país. Em 1882, foi inaugurada a Estrada de Ferro do Príncipe Grão-Pará, 
subindo a Serra da Estrela em sistema de cremalheira. Já na década de 1920, a Rio-
Petrópolis tornou-se a primeira rodovia asfaltada do país. 

Após a proclamação da República e o exílio da família imperial, temeu-se que Petrópolis 
sofresse um esvaziamento. No entanto, em 1893, em função da Revolta da Armada1, a 
capital do estado do Rio de Janeiro foi transferida de Niterói para Petrópolis, permanecendo 
assim até 1902. 

Diversos presidentes da República passaram os verões em Petrópolis, tendo sido o  Palácio 
Rio Negro transformado em residência oficial de veraneio dos presidentes do Brasil. A 
tradição valeu até a transferência da capital para Brasília, além de um breve momento no 
verão de 1997. Getúlio Vargas foi um dos presidentes que mais freqüentou Petrópolis e 
suas assíduas visitas às fazendas da região influenciaram positivamente na criação do 
Parque Nacional da Serra dos Órgãos. 

 

• A colonização no eixo Guapimirim-Teresópolis 

A ocupação de Guapimirim (originalmente Aguapey-mirim) data do séc. XVII, com a 
instalação de fazendas na região. 

No séc. XVIII, várias trilhas surgiram na subida da serra à partir de Guapimirim, ligando o 
Frechal (hoje Bananal) a Três Córregos (hoje Teresópolis). O primeiro caminho passava 

                                                 
1 A Revolta da Armada foi uma insurreição de setores da Marinha brasileira em oposição ao governo Floriano 
Peixoto, iniciada em setembro de 1893. O movimento reunia militares da Marinha insatisfeitos com o poder 
político do exército e até monarquistas que pretendiam enfraquecer o governo republicano. Os revoltosos foram 
derrotados em Santa Catarina em março de 1894. 
 

43



Plano de Manejo do Parque Nacional da Serra dos Órgãos 

  

pela Garganta Maria da Prata (hoje no Parque Estadual dos Três Picos) e chegava a 
Canoas. O segundo caminho passava pelo Soberbo e Garrafão (Figura 2.12), em trajeto 
próximo ao da BR-116, cruzando áreas hoje pertencentes ao Parque Nacional da Serra dos 
Órgãos, chegando a Boa Vista e Paquequer (onde atualmente está o bairro do Alto). 

Em 1818, o português de origem inglesa George March arrendou a antiga Fazenda de 
Santa Ana do Paquequer, que abrangia praticamente toda a área hoje ocupada por 
Teresópolis. A sede da fazenda localizava-se no atual bairro do Alto, muito próxima do local 
onde hoje está a Sede Teresópolis do PARNASO. Ali iniciou o cultivo de hortaliças para 
abastecimento do Rio de Janeiro e criação de cavalos e mulas nas 60 milhas quadradas da 
propriedade (Rahal, 1998).  

Em 1841, ficou pronta a Estrada da Serra do Couto, com calçamento de 20 palmos de 
largura (Rahal, 1998), subindo a Serra dos Órgãos, cruzando a área atual do PARNASO. 
Em 1852, foi implantado posto de cobrança de impostos na trilha da Serra dos Órgãos, 
conhecido como Barreira da Serra do Couto. Até hoje a localidade é conhecida como 
Barreira e o casarão da Fazenda da Barreira abriga hoje o Centro de Visitantes Museu von 
Martius, na Sede Guapimirim do PARNASO. 

Após a morte de George March, em 1845, as terras da fazenda foram loteadas, dando 
origem à atual cidade de Teresópolis. A então Freguezia de Teresópolis seria emancipada 
de Magé em 1891. 

Em 1908 foi inaugurado o trecho de subida 
da serra e a Estação do Alto, em Teresópolis. 
Mas só em 1923, a Estrada de Ferro de 
Teresópolis passou a oferecer tráfego direto 
Rio-Teresópolis, subindo a serra pelo sistema 
de cremalheira. O acesso por automóvel era 
então feito pela rodovia Itaipava-Petrópolis, 
pavimentada em 1939. Só em 1959 foi 
inaugurada a Estrada Rio-Teresópolis (hoje 
BR-116), que substituiu a ferrovia (desativada 
em 1957 para as obras da rodovia) e corta 
trecho de 10 quilômetros do PARNASO. 

Guapimirim permaneceu como local de 
veraneio e passagem no trajeto Rio-
Teresópolis. Apenas em 1990, Guapimirim se 
emancipou de Magé, após realização de 
plebiscito. 

 

2.3.2 Sítios do Patrimônio Histórico 

A importância histórica da região é evidenciada pelo número de bens tombados pelo 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN, 2002) e pelo Instituto Estadual 
do Patrimônio Artístico e Cultural (INEPAC, 2005) – Tabelas 2.3 e 2.4. 

Em Teresópolis existem apenas três bens tombados pelo INEPAC, com destaque para o 
mirante da Granja Guarany, vizinho do PARNASO. 

A cidade de Petrópolis é o grande destaque, com o tombamento de todo o sítio urbano pelo 
IPHAN e 13 imóveis e conjuntos arquitetônicos, incluindo alguns no entorno imediato do 
PARNASO, como as casas das fazendas Santo Antônio e Samambaia, a represa do 
Caxambu, a Igreja Matriz de Cascatinha, a Ponte de Ferro e a Estrada Real. O INEPAC 
tombou outros 36 bens e conjuntos arquitetônicos, o que coloca a cidade em posição de 
absoluto destaque, sendo a segunda cidade em número de bens tombados, atrás apenas da 
cidade do Rio de Janeiro. 

Figura 2.12: Estalagem do Garrafão. 
Ponto de apoio na subida da Serra 
(início do séc. XX).

FFoottoo::  AAcceerrvvoo  PPAARRNNAASSOO  
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Magé destaca-se pelo início da Estrada Real, pela Estrada de Ferro Mauá, a primeira 
ferrovia do país, e pelo número de igrejas e capelas tombadas, no total de 11, resquícios da 
ocupação muito antiga da região.  

Em Guapimirim, o destaque é o patrimônio protegido pelo PARNASO. O Dedo de Deus é 
tombado pelo IPHAN e a Capela de Nossa Senhora da Conceição do Soberbo é tombada 
pelo INEPAC. O Casarão da Barreira, apesar de sua importância, ainda não foi tombado.  

Além do patrimônio histórico, a Mata Atlântica da região está incluída no tombamento, pelo 
INEPAC, da Serra do Mar no estado do Rio de Janeiro, incluindo 38 municípios (Tabela 2.4). 

 

    Tabela 2.3: Número de bens tombados nos municípios da região.  

Município IPHAN INEPAC PARNASO ou entorno 
imediato 

Teresópolis 0 3 2 

Petrópolis 13 36 7 

Magé 1 12 2 

Guapimirim 0 2 2 

Fontes: IPHAN, 2002; INEPAC, 2005. 

Tabela 2.4: Listagem de bens tombados nos municípios da região. 

Nome Órgão 
responsável Localização Município 

Serra do Mar / Mata 
Atlântica INEPAC 

Englobando no estado do Rio de 
Janeiro o território de 38 
municípios, incluindo toda a área 
do PARNASO 

Teresópolis, 
Petrópolis, 

Magé e 
Guapimirim 

Mirante da Granja 
Guarani INEPAC 

Loteamento da Granja Guarani, 
lotes 19 e 20 (entorno imediato 
do PARNASO) 

Teresópolis 

Casa das Irmãs Perry INEPAC Avenida Delfim Moreira, nº 947 Teresópolis 

Chalé na praça 
Balthazar da Silveira INEPAC Praça Balthazar da Silveira Teresópolis 

Acervo Arquitetônico e 
Paisagístico da Praça 
da Confluência ou 
Koblenz e o Palácio 
de Cristal. 

IPHAN Praça Koblenz Petrópolis 

Acervo Paisagístico e 
Urbanístico da 
Avenida Köeler 

IPHAN Avenida Köeler Petrópolis 

Casa da Fazenda 
Samambaia IPHAN Samambaia (entorno imediato 

do PARNASO) Petrópolis 

Casa da Fazenda 
Santo Antônio IPHAN Itaipava (entorno imediato do 

PARNASO) Petrópolis 

Casa de Santos 
Dumont IPHAN Rua do Encanto n.º 22 (antiga 

Rua do Riachuelo n.º 22). Petrópolis 
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Casa do Padre 
Corrêa, ou da antiga 
Fazenda da Posse. 

IPHAN 
Rua Castro Alves n.º 182 - 
Correias 

 
Petrópolis 

Casa que pertenceu a 
Carlos Oswald IPHAN 

Rua Carlos Gomes n.º 42 

 
Petrópolis 

Coleção de Armas do 
Dr. Sérgio Ferreira da 
Cunha 

IPHAN 
Estrada Rio-Petrópolis, Km 40 

 
Petrópolis 

Conjunto Urbano-
Paisagístico IPHAN Praça Princesa Isabel, Igreja 

Catedral e Avenida Piranga. Petrópolis 

Conjunto Urbano-
Paisagístico IPHAN 

Diversos sítios e logradouros no 
centro; UCP e Colégio Notre-
Dame; Companhia Petropolitana 
de Tecidos, coreto e Igreja Matriz 
de Cascatinha (entorno do 
PARNASO); Fábrica Cometa; 
Fábrica São Pedro de Alcântara, 
Fórum, Palácio Itaboraí, Asilo do 
Amparo, Casa de Djanira, Casa 
de Stephan Zweig, Mural de 
Autoria de Djanira, (Liceu 
Municipal Cordolino Ambrósio); 
Calha do Rio Piabanha e seus 
afluentes: Rio Itamarati. 

Petrópolis 

Palácio da Princesa 
Isabel e jardim      IPHAN Avenida Köeler n.º 42 Petrópolis 

Palácio Imperial 
(Museu Imperial), o 
Parque e o Palácio 
Grão Pará. 

IPHAN 
Rua da Imperatriz n.º 220 (antiga 
Avenida Sete de Setembro) e Rua 
Dr. Joaquim Moreira n.º 130. 

Petrópolis 

Retábulo e Imagem de 
Nsa Sra do Amor Divino 
e mobiliário sacro da 
Capela do Padre 
Corrêa. 

IPHAN 
Igreja Matriz de Correias – 
Correias (entorno imediato do 
PARNASO) 

Petrópolis 

Reservatório de Água 
e guarita INEPAC Rua Montevidéu, nº 263 (entorno 

imediato do PARNASO) Petrópolis 

Ponte de Ferro INEPAC Sítio do Itamaraty (entorno 
imediato do PARNASO) Petrópolis 

Casa do Barão do Rio 
Branco e Chancelaria INEPAC Avenida Barão do Rio Branco, nº 

279 e 261 Petrópolis 

Casa dos 
Constituintes INEPAC Rua Ingelheim, nº 322 Petrópolis 

Castelinho da Fábrica 
D. Isabel INEPAC Rua Dr. Sá Earp Petrópolis 

Colégio Estadual D. 
Pedro II INEPAC Rua do Imperador, s/nº Petrópolis 
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Colégio Santa Isabel INEPAC Rua do Imperador, nº 689 Petrópolis 

Hospital Santa Teresa INEPAC Rua Paulino Afonso, nº 477 Petrópolis 

Edifício da Prefeitura e 
Câmara Municipal INEPAC Praça Visconde de Mauá, nº 89 Petrópolis 

Ponte entre as ruas 
Padre Siqueira e a 
Rua Alfredo Pachá 

INEPAC Sobre o rio Palatinado Petrópolis 

Ponte da Avenida 
Presidente Kennedy INEPAC Fronteira à rua Kopke, sobre o rio 

Piabanha Petrópolis 

Edifício do Matadouro 
Municipal (atual Liceu 
Municipal Carlos 
Chagas Freitas Filho) 

INEPAC Avenida Barão do Rio Branco, nº 
2.053 Petrópolis 

Casa do Visconde de 
Ubá (Reitoria da UCP) INEPAC Rua Benjamin Constant, nº 213 Petrópolis 

Ponte entre a rua 
Carlos Gomes e a rua 
Francisco Manuel 

INEPAC Próxima à rua Mosela, sobre o rio 
Piabanha Petrópolis 

Edifício da Secretaria 
de Educação  INEPAC Rua do Imperador, nº 881 

 

Petrópolis 

Casa do barão de 
Oliveira Castro INEPAC Rua Visconde de Souza Franco, 

nº 590 Petrópolis 

Conjunto arquitetônico 
da rua Coronel Veiga INEPAC Trecho entre a rua Profª Angela 

de Castro e a a rua Olavo Bilac. Petrópolis 

Conjunto 
arquitetônico-
paisagístico do Hotel 
Quitandinha 

INEPAC 

Delimitado pelas avenidas 
Presidente Getúlio Vargas, 
República Argentina, Estados 
Unidos e Ayrton Senna 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
arquitetônico da praça 
da Inconfidência 

 

INEPAC 

Praça da Inconfidência e pelas 
ruas Caldas Viana e Dr. 
Porciúncula, em todas as suas 
extensões. 

 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico da praça 
D. Pedro II e praça 
dos Expedicionários 

INEPAC Praça D. Pedro II Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico da rua do 
Imperador e 
adjacências 

INEPAC 

Integrado pela rua do Imperador, 
praça Dr. Sá Earp Filho e rua 
Marechal Deodoro, no trecho 
entre o n° 15 e o n° 39. 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico da rua 
Fernandes Vieira 

INEPAC 

Integrado pela rua Fernandes 
Vieira, desde o seu início até o n° 
389, incluindo o rio da Cascata e 
suas margens canalizadas. 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico da rua INEPAC Trecho da rua Ingelheim 

localizado entre o seu início, na Petrópolis 
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Ingelheim rua Bingen, e a esquina da 
servidão Pedro Gall 

Conjunto urbano-
paisagístico da rua 
Mosela 

INEPAC 
Trecho da rua Mosela localizado 
entre o seu início e a esquina com 
a rua Prof. Monken 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico da rua 
Washington Luiz 

INEPAC 

Rua Washington Luiz, em toda a 
sua extensão, desde a esquina da 
rua Gonçalves Dias até a rua do 
Imperador. 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico das ruas 
Buenos Aires, Figueira 
de Melo e Santos 
Dumont 

INEPAC 

Ruas Buenos Aires, Figueira de 
Melo em toda a extensão destes 
logradouros, pela rua Santos 
Dumont, no trecho entre o seu 
início e o n° 825 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico das ruas 
Dr. Sá Earp e 
Bartolomeu de 
Gusmão 

INEPAC 

Rua Dr. Sá Earp, em toda a sua 
extensão, e pela rua Bartolomeu 
de Gusmão, no trecho entre o seu 
início e a esquina com a rua Anita 
Garibaldi, incluídas as margens 
canalizadas do rio Palatinato. 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico das ruas 
João Caetano e 
Casimiro de Abreu 

 

INEPAC 
Ruas João Caetano e Casimiro de 
Abreu, em toda a extensão dos 
logradouros. 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico das ruas 
Marechal Floriano 
Peixoto e Alberto 
Torres 

INEPAC 
Ruas Marechal Floriano Peixoto e 
Alberto Torres, em toda a 
extensão destes logradouros, 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico das ruas 
Padre Siqueira, 
Alfredo Pachá, 7 de 
Abril e Montecaseros 

INEPAC 

Ruas Padre Siqueira, Alfredo 
Pachá, Sete de Abril, Frei Luiz e 
Frei Rogério, em toda a extensão 
destes logradouros, e rua 
Montecaseros, no trecho entre o 
n° 22 e n° 156, compreendendo 
ainda a praça Oswaldo Cruz, 
situada na confluência das ruas 
Montecaseros e Coronel Fabrício 
de Mattos. 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico das ruas 
Paulino Afonso, 
Carlos Gomes e 
Francisco Manuel 

INEPAC 

Ruas Paulino Afonso, Carlos 
Gomes e Francisco Manuel, em 
toda a extensão desses 
logradouros 

Petrópolis 

Conjunto urbano-
paisagístico do Bairro 
do Valparaíso 

INEPAC 

R. Gonçalves Dias, Visconde de 
Itaboraí, Ernesto Paixão, 
Machado de Assis, Dr. Paulo 
Lobo de Moraes e Rocha Cardoso 
e Avenida Portugal (início até 
Visconde de Uruguai). 

Petrópolis 
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Conjuntos industriais, 
Centro de Instrução 
do SENAI e represa e 
cascata de Bulhões 

INEPAC 

Fábrica Werner; Fábrica de 
Tecidos Santa Helena; Fábrica da 
Cia. de Tecidos Aurora D’Olne; 
Centro de Instrução do Senai; 
Represa e Cascata de Bulhões. 

Petrópolis 

Casa Saavedra INEPAC Avenida Flávio Castrioto, nº 5.070, 
Corrêas Petrópolis 

Caminho das Minas INEPAC 

O caminho das Minas percorre os 
municípios de Petrópolis, Magé 
(entorno imediato do 
PARNASO) e Miguel Pereira 

Petrópolis e 
Magé 

Igreja de São Nicolau INEPAC Suruí Magé 

Igreja de Nsa Sra da 
Guia de Pacobaíba INEPAC Praia de Ipiranga, em Mauá Magé 

Capela de Nsa Sra da 
Conceição de 
Inhomirim 

INEPAC 
Localidade de Vila Inhomirim (filial 
da Freguesia de Nossa Senhora 
da Piedade de Inhomirim) 

Magé 

Capela de Nsa Sra da 
Conceição de Suruí INEPAC Próximo ao rio Suruí, na margem 

oposta à da estrada da Conceição Magé 

Capela de Nsa Sra dos 
Remédios INEPAC Localidade de Mauá Magé 

Capela de Nosso 
Senhor do Bonfim INEPAC Morro do Bonfim, sede municipal Magé 

Capela de Santana da 
Piedade INEPAC 

Localidade de Iriri (filial da 
Freguesia de N.S. da Piedade de 
Magepe) 

Magé 

Capela de Santo 
Aleixo INEPAC 

Localidade da capela, sede 
municipal (Freguesia de Nsa Sra da 
Piedade de Magepe) 

Magé 

Capela de São 
Francisco de Croará 

 
INEPAC Localidade de São Francisco de 

Croará Magé 

Igreja de Nsa Sra da 
Piedade de Magepe INEPAC Rua Padre Anchieta, na sede 

municipal Magé 

Trecho Ferroviário 
Mauá-Fragoso IPHAN 

Pacobaíba-Inhomirim 

 
Magé 

Dedo de Deus IPHAN PARNASO Guapimirim 

Capela de Nsa Sra da 
Conceição do 
Soberbo 

INEPAC Sede Guapimirim do PARNASO Guapimirim 

Igreja de Nsa Sra da 
Ajuda de Guapimirim INEPAC Antiga freguesia de Aguapeí-

mirim – Guapimirim Guapimirim 

Fontes: IPHAN, 2002; INEPAC, 2005. 
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2.4 Uso e ocupação da terra e problemas ambientais decorrentes 

Devido ao relevo acidentado, principalmente nas vertentes da Serra do Mar, a região em 
que está inserido o PARNASO está entre as mais preservadas do estado do Rio de Janeiro. 

A Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro realizou levantamento em 
todos os municípios do Estado (CIDE, 2003). A escala do mapeamento gerou algumas 
falhas significativas, como a não identificação dos campos de altitude da Serra dos Órgãos e 
subestimativa de áreas agrícolas e degradadas na região (Tabela 2.5). Apesar das falhas, o 
estudo permite comparações entre a região e o estado e avaliação de cenários da evolução 
temporal dos remanescentes (Tabela 2.6). 

Uma parcela significativa da região ainda está coberta por floresta ombrófila densa (16,38% 
contra 9,14% no estado todo). Se for somada a área de florestas secundárias e outras 
formações vegetais naturais, totaliza 54,8% da região ocupada por florestas contra 28,4% 
no Estado.  

Por outro lado, o tamanho das cidades e a proximidade com a região metropolitana do Rio 
de Janeiro faz com que a área ocupada por mancha urbana na região seja bem superior à 
média do Estado (10,83% contra 6,26%). Neste tema destaca-se Magé, com 22,69% da 
área do município urbanizada (Figura 2.13). 

As áreas modificadas para uso humano somam 45% do território dos quatro municípios, 
taxa bem inferior à média do Estado (65,5%). Assim como no restante do Estado, a maior 
parcela das áreas alteradas é representada por pastagem ou campos abandonados 
(27,56%). 

Apesar da ocupação muito antiga, principalmente na baixada em Magé, não foram 
identificadas muitas áreas degradadas. Provavelmente diversas áreas identificadas como 
pastagens na verdade são áreas abandonadas que não se regeneraram, uma vez que a 
produção pecuária é pouco significativa na região. As áreas contabilizadas como pastagens 
chegam a 37,0% em Petrópolis, 29,6% em Teresópolis, 15,99% em Guapimirim e 15,94% 
em Magé. 

Em análise temporal, comparativa a levantamentos realizados entre as décadas de 1950 e 
1970, Teresópolis e Petrópolis tiveram acréscimo de áreas florestadas (22,06% e 7,96%, 
respectivamente), enquanto Magé e Guapimirim perderam áreas de florestas (-14,56% e -
9,42%, respectivamente). A região como um todo teve acréscimo (de 43,98% para 50,18% 
de florestas).  

Apesar do aumento da área de floresta, os levantamentos indicam uma provável perda na 
qualidade dos remanescentes, uma vez que houve redução na área de floresta e aumento 
nas áreas de vegetação secundária. Isso se aplica, principalmente para o município de 
Petrópolis (Tabela 2.6). 

O uso e ocupação do solo pela agricultura geram também outros problemas ambientais não 
detectados em levantamentos por sensoriamento remoto, como a poluição hídrica. O 
despejo de efluentes não tratados nos corpos hídricos é um problema na região. Efluentes 
industriais, águas contaminadas por agrotóxicos e efluentes domésticos são despejados 
diretamente nos rios e córregos nos quatro municípios. 
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Tabela 2.5: Percentual das áreas, por tipo de uso do solo na região e no Estado.  

Municípios
Floresta 
ombrófila 

densa 

Vegetação 
secundária 
(avançado) 

Vegetação 
secundária 

(inicial/médio)
Manguezal Aflor. 

rochoso

Campo 
de 

altitude

Área 
urbana Cultura Campo/ 

Pastagem
Área 

degradada

Rio de 
margem 

dupla 

Teresópolis 10,02 31,44 22,05 0,00 1,71 0,00 4,57 1,02 29,06 0,00 0,14 

Petrópolis 13,15 6,37 27,40 0,00 4,29 0,00 10,10 0,00 37,00 1,60 0,08 

Magé 28,68 15,24 0,85 3,51 0,87 0,00 22,69 12,00 15,94 0,00 0,22 

Guapimirim 23,94 10,32 0,38 10,70 1,01 0,00 13,16 23,81 15,99 0,29 0,38 

Região 16,38 16,83 16,97 2,26 2,35 0,00 10,83 6,06 27,56 0,59 0,17 

Estado 9,14 8,87 9,58 0,45 0,33 0,06 6,26 9,48 49,40 0,33 0,65 

Fonte: Fundação CIDE. Mapa de Uso e Cobertura do Solo. Estado do Rio de Janeiro – 2001 

 

Tabela 2.6: Variação dos percentuais de cobertura arbórea, entre o período 1956/1975 e 2001, na região e no Estado. 

Municípios 1956/1975 (%) 2001 (%) Variação (%) 

  Mata/Floresta Veg. secundária* Soma Floresta Veg. Sec.Avanc. Veg.Sec.Inic.-Med. Soma 2001 - 1956/1975 

Teresópolis 36,39 5,05 41,44 10,02 31,44 22,05 63,51 22,06 

Petrópolis 31,84 7,11 38,96 13,15 6,37 27,40 46,92 7,96 

Magé 47,35 11,98 59,33 28,68 15,24 0,85 44,77 -14,56 

Guapimirim 32,05 12,01 44,06 23,94 10,32 0,38 34,64 -9,42 

Região 35,98 8,00 43,98 16,38 16,83 16,97 50,18 6,19 

Estado 20,64 4,77 25,42 9,14 8,87 9,58 28,32 2,90 

Fontes: IBGE/DSG - Folhas Topográficas - 1956/1975 e Fundação CIDE - Mapa de Uso e Cobertura do Solo. Estado do Rio de Janeiro - 2001 
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